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cópia devidamente autenticada, uma por cada assunto, donde conste, 
além das indicações necessárias para esse efeito, o averbamento 
seguinte, assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim da 
República».
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Sexta-feira, 6 de Dezembro de 2019

Instituto Nacional de Minas
AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26 do Regulamento da Lei                 
de Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, 
publicado no Boletim da República n.º 104, I.º série, suplemento, faz-se 
saber que por Despacho de S. Ex.ª o Ministro dos Recursos Minerais e 
Energia de 2 de Agosto de 2019, foi atribuída a favor de Austral Bound, 
Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 9334L, válida até 19 

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26 do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 104, I.º série, suplemento, faz-se saber que 
por Despacho de S. Ex.ª o Ministro dos Recursos Minerais e Energia de 
2 de Agosto de 2019, foi atribuída a favor de Hyh Services – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 9137L, 
válida até 9 de Julho de 2024 para ouro e minerais associados, nos 
distritos de Mutarara, Mopeia e Morrumbala, na província de Tete e 
Zambézia, com as seguintes coordenadas geográficas:

Vértice Latitude Longitude

1
2
3
4

-17º  37'  00,00''
-17º  37'  00,00''
-17º  40'  00,00''
-17º  40'  00,00''

35º  19'  00,00''
35º  31'  10,00''
35º  31'  10,00''
35º  19'  00,00''

Maputo, 14 de Agosto de 2019. — O Director-Geral, Adriano Silvestre 
Sênvano.

de Junho de 2024 para ouro tantalite e minerais associados, no distrito 
de Mocuba, na província de Zambézia, com as seguintes coordenadas 
geográficas:

Vértice Latitude Longitude

1
2
3
4

-16º  34'  50,00''
-16º  34'  50,00''
-16º  36'  30,00''
-16º  36'  30,00''

37º  24'  00,00''
37º  26'  00,00''
37º  26'  00,00''
37º  24'  00,00''

Maputo, 13 de Agosto de 2019. — O Director-Geral, Adriano Silvestre 
Sênvano.

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26 do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 104, I.º série, suplemento, faz-se saber que 
por Despacho de S. Ex.ª o Ministro dos Recursos Minerais e Energia de 
3 de Setembro de 2019, foi atribuída a favor de Onground, Limitada, a 
Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 9860L, válida até 5 de Agosto de 
2024 para ouro e minerais associados, nos distritos de Monapo e Nacarroa, 
na província de Nampula, com as seguintes coordenadas geográficas:

Vértice Latitude Longitude

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10

-14º  25'  30,00''
-14º  29'  00,00''
-14º  29'  00,00''
-14º  31'  20,00''
-14º  31'  20,00''
-14º  27'  20,00''
-14º  27'  20,00''
-14º  29'  00,00''
-14º  29'  00,00''
-14º  25'  30,00''

40º  10'  00,00''
40º  10'  00,00''
40º  08'  20,00''
40º  08'  20,00''
39º  54'  30,00''
39º  54'  30,00''
39º  59'  30,00''
39º  59'  30,00''
40º  04'  50,00''
40º  04'  50,00''

Maputo, 11 de Setembro de 2019. — O Director-Geral, Adriano 
Silvestre Sênvano.
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Alto Degrau, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 4 de Dezembro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades  
Legais sob NUEL 101173437, uma entidade 
denominada, Alto Degrau, Limitada, entre:

Primeiro: Célio Carlos Canda, solteiro 
maior, natural de Maputo, residente na cidade 
da Matola, no bairro Matola H, quarteirão n.º 23, 
casa n.º 13, rua n.º 12308, portador de Bilhete 
de Identidade nº 110101044830A, emitido no 
dia vinte e quatro de Outubro de dois mil e 
dezassete, na cidade de Maputo;

Segundo: Jinnin Josefina Pedzisi, solteiro 
maior, natural de Govuro, residente na cidade 
da Matola no bairro Matola H, casa n.º 23, 
quarteirão n.º 12, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 081404725991F, emitido no dia 
vinte e um de Fevereiro de dois mil e dezanove 
Maputo.

É por meio deste documento e de boa-fé 
acordada entre as partes a constituição de uma 
sociedade por quotas que será regida pelo 
presente contrato e legislação aplicável:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação Alto 
Degrau, Limitada. e tem a sua sede no bairro 
Central, rua das Flores n,º 088, andar rés-do-
chão, na cidade de Maputo.

Dois) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a 
partir da data da celebração do contrato de 
constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto o exercício da 
actividade de prestação de serviço nas seguintes 
áreas consultoria em recursos humanos, 
treinamentos e formações profissionais, gestão 
de negócio e formação, e especialização em 
certificações internacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social é de vinte mil meticais 
(20.000,00 MT) e correspondente à soma das 
duas quotas desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais (10.000,00 MT), 
correspondente a cinquenta por 
cento (50%) do capital social, 
pertencente a Célio Carlos Canda; 

b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais (10.000,00 MT), 
correspondente a cinquenta por 
cento (50%) do capital social, 
pertencente a Jinnin Josefina 
Pedzisi.

Dois) O capital poderá ser aumentado, por 
contribuição dos sócios, em dinheiro ou outros 
bens, de acordo com os novos investimentos 
feitos por cada um ou incorporação de reservas, 
desde que tal seja deliberado pela assembleia 
geral.

ARTIGO QUARTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios é 
livremente permitida.

Dois) Os sócios gozam dos direitos de 
preferência em relação à transferência de 
quaisquer quotas na sociedade na proporção 
das respectivas quotas.

Três) O sócio que pretender transferir as suas 
quotas na sociedade deverá notificar os outros 
sócios, por meio de carta registada, indicando 
o respectivo preço, identificação do adquirente 
proposto e quaisquer condições de transferência, 
para que outros sócios possam exercer o seu 
direito de preferência na aquisição da quota a 
ser cedida.

ARTIGO QUINTO

(Assembleia geral)

Um) A assemble ia  gera l ,  r eun i rá 
ordinariamente, uma vez por ano e nos primeiros 
quatro meses, após o fim do exercício do ano 
anterior, para:

a) Apreciação, aprovação, correção ou 
rejeição do balanço e das contas 
do exercício e decisão sobre a 
aplicação de resultados.

Dois) A assembleia geral, poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe deliberar sobre os assuntos 
da actividade da sociedade que ultrapassem a 
competência dos gerentes.

ARTIGO SEXTO

(Gerência e representação da sociedade)

Um) A sociedade é gerida pelo sócio Jinnin 
Josefina Pedzisi.

Dois) A movimentação de contas bancarias 
será feita mediante a assinatura de um dos dois 
sócios.

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26 do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 104, I.º série, suplemento, faz-se saber que 
por Despacho de S. Ex.ª o Ministro dos Recursos Minerais e Energia de 
8 de Outubro de 2019, foi atribuída a favor de Apex Minerals, Limitada, 
a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 9856L, válida até 13 de Setembro 
de 2024 para ouro e minerais associados, no distritos de Nacaroa, na 
província de Nampula, com as seguintes coordenadas geográficas:

Vértice Latitude Longitude

1
2
3
4
5
6
7
8

-14º  15'  20,00''
-14º  15'  20,00''
-14º  27'  00,00''
-14º  27'  00,00''
-14º  18'  50,00''
-14º  18'  50,00''
-14º  18'  00,00''
-14º  18'  00,00''

39º  54'  30,00''
39º  59'  30,00''
39º  59'  30,00''
39º  54'  30,00''
39º  54'  30,00''
39º  55'  00,00''
39º  55'  00,00''
39º  54'  30,00''

Maputo, 14 de Outubro de 2019. — O Director-Geral, Adriano Silvestre 

Sênvano.

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26 do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 104, I.º série, suplemento, faz-se saber que 
por Despacho de S. Ex.ª o Ministro dos Recursos Minerais e Energia de 
2 de Outubro de 2019, foi atribuída a favor de Moonstone, Limitada, a 
Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 9355L, válida até 10 de Setembro de 
2024 para lítio, tantalite, ouro e minerais associados, no distrito de Gilé, 
na província de Zambézia, com as seguintes coordenadas geográficas:

Vértice Latitude Longitude

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10

-15º  42'  30,00''
-15º  42'  30,00''
-15º  40'  50,00''
-15º  40'  50,00''
-15º  37'  00,00''
-15º  37'  00,00''
-15º  36'  30,00''
-15º  36'  30,00''
-15º  40'  00,00''
-15º  40'  00,00''

38º  30'  00,00''
38º  25'  00,00''
38º  25'  00,00''
38º  23'  20,00''
38º  23'  20,00''
38º  17'  10,00''
38º  17'  10,00''
38º  25'  00,00''
38º  25'  00,00''
38º  30'  00,00''

Maputo, 3 de Outubro de 2019. — O Director-Geral, Adriano Silvestre 
Sênvano.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS
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Três) Obrigatoriamente o uso do carimbo 
em todos os actos.

Quatro) Os gerentes estão dispensados de 
caução e terão remuneração que lhes for fixada 
pela assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Competências)

Um) Compete aos gerentes exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
e praticando todos os demais actos tendentes 
à realização de objecto social, que a Lei ou 
os presentes não reservem à assembleia geral.

Dois) A sociedade poderá constituir 
mandatários e delegar neles, no todo ou em 
parte, os seus poderes, desde que estes sejam 
aprovados pela assembleia geral.

Três) Em caso alguma a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras de favor, finanças 
e abonações.

ARTIGO OITAVO

(Disposições finais)

Um) A sociedade, em caso litigioso, só 
poderá dissolver-se, de acordo com legislação 
existente para o efeito, e se por comum acordo, 
será liquidada como os sócios deliberarem.

Dois) Em caso de falecimento ou interdição 
de qualquer dos sócios a sociedade continuará 
com os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, os quais nomearão um de 
entre si o representante na sociedade enquanto 
a respectiva quota permanecer indivisa.

Três) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código Comercial e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo,  4  de Dezembro de 2019.                                  
—  O Técnico, Ilegível.

Armazéns Crescente, 
Limitada

ADENDA

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
ter saído, (inexacto) no Boletim da República 
n.º 218 série III de 8 de Novembro de 2018, 
no artigo quarto (capital social), onde se lê «o 
capital social é de dois milhões e quinhentos 
mil meticais», deve-se ler «o capital social é de 
cinco milhões de meticais».

Maputo,  2  de Dezembro de 2019.                                     
— O Técnico, Ilegível.

Atelier Sabine Hea-Ran 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia 4 de Dezembro de 2019, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades  Legais sob NUEL 101253104, uma 
entidade denominada, Atelier Sabine Hea-Ran 
- Sociedade Unipessoal, Limitada.  

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
por: 

Sabine Hae-Ran Van Ameijden, de 29 anos 
de idade, solteira, filha de J.H.N. Van 
Ameijden e de K.O. Kim, de nacionalidade 
holandesa, residente em Maputo, portadora 
do Passaporte n.º NPJ73D9J6, emitido aos 
19 de Fevereiro de 2016, e válido até 19 de 
Fevereiro de 2026, com o NUIT 162706799.
Pelo presente contrato de sociedade, outorga 

e constitui uma sociedade por quotas, que se 
regerá pelos artigos seguintes, e pelos preceitos 
legais em vigor na República de Moçambique.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                           
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Atelier Sabine Hae-Ran – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada.

Dois) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando o seu início a partir da 
data da sua constituição.

Três) A sociedade têm a sua sede social em 
Maputo, na Avenida de Maguiguana, n.º 37, 4.º 
andar, bairro Central, cidade de Maputo.

Quatro) Mediante simples decisão da sócia, a 
sociedade poderá deslocar a sua sede para dentro 
do território nacional, cumprindo os necessários 
requisitos legais.

Cinco) A sócia poderá decidir a abertura de 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:
a) Aulas de ioga;
b) Terapia oriental;
c) Treinamento individual;
d) Treinamento em grupo;
e) Treinamento;
f) Prestação de serviços para consultoria 

para o negócio e gestão;
g) Comércio geral com importação & 

exportação;

h) Outros serviços afins, bem como 
o exercício de qualquer outra 
actividade não proibida por lei.

Dois) A sociedade poderá exercer qualquer 
outra actividade, desde que resolva explorar 
e para cuja actividade obtenha a necessária 
autorização e que seja aceite pela assembleia 
geral.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedade a 
constituir ou constituídas, ainda que com 
objecto diferente da sociedade, assim como 
associar-se com outras sociedades para a 
persecução de objectos comerciais no âmbito 
ou não do seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social, divisão de quotas                  
e gerência

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social e divisão de quotas)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 10.000.00MT (dez 
mil meticais), correspondente a quota única, ou 
seja cem por cento do capital social, pertencente 
a sócia Sabine Hae-Ran Van Ameijden.

ARTIGO QUARTO

(Gerência)

Um) A gerência da sociedade, dispensada de 
caução é exercida com ou sem remuneração pelo 
sócio Sabine Hae-Ran Van Ameijden.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio único, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO QUINTO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO SEXTO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.
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ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se por deliberação 
da sócia ou independente desta, nos casos legais.

Dois) Salvo disposição legal em contrário, 
o sócio será liquidatário e goza do direito de 
preferência na arrematação judicial de quotas 
e venda do activo social.

ARTIGO OITAVO

(Disposições finais)

A sociedade, não se dissolve por falecimento, 
interdição ou inabilitação do sócio. A 
respectiva quota transmite-se aos herdeiros ou 
representantes do (a) falecido (a) ou interdita, 
os quais nomearão entre si um que represente 
a sociedade, enquanto a quota permanecer 
indivisa.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos, aplicar-se-ão as disposições do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo,  4  de Dezembro de 2019.                                      
— O Técnico, Ilegível.

Central Solar Metoro, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de três de Dezembro de dois mil e 
dezanove, exarada de folhas cento e dezanove a 
folhas cento e vinte e dois do livro de notas para 
escrituras diversas número quinhentos e vinte 
e nove traço A, do Quarto Cartório Notarial de 
Maputo, perante Batça Banu Amade Mussá, 
licenciada em Direito, conservadora e notária 
superior em exercício no Quarto Cartório 
Notarial, procedeu-se ao aumento do capital 
social e à alteração parcial dos estatutos da 
sociedade Central Solar Metoro, S.A., o que 
resultou na alteração do artigo quarto e do artigo 
quinto dos estatutos, que passam a adoptar a 
seguinte redacção:

......................................................................

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e representado por 16.551.660 (dezasseis 
milhões, quinhentas e cinquenta e uma 
mil, seiscentas e sessenta) acções, cada 
uma com o valor nominal de 20,00MT 
(vinte meticais), é de 331.033.200,00 MT 
(trezentos e trinta e um milhões, trinta e 
três mil e duzentos meticais), encontrando-
se integralmente realizado em dinheiro e 
em espécie.

ARTIGO QUINTO

(Acções)

(…).
Dois) As acções da classe A serão 

representadas por 15.724.077 (quinze 
milhões, setecentas e vinte e quatro mil e 
setenta e sete) acções, representativas de 
noventa e cinco por cento do capital social. 

Três) As acções da classe B serão 
representadas por 827.583 (oitocentas e 
vinte e sete mil, quinhentas e oitenta e 
três) acções, representativas de cinco por 
cento do capital social. 

(…).

Está conforme.
Maputo,  3  de Dezembro de 2019.                                               

— O Ajudante, Ilegível.

CWT Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação de quatro de Novembro de dois mil 
e dezanove, da sociedade CWT Moçambique, 
Limitada, registada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais sob o número 
100356783, com o capital social de um milhão, 
quatrocentos e quarenta mil meticais, as 
sócias, designadamente, CWT Europe B.V. e 
SERMOZ, Limitada dissolveram a sociedade 
em todos os seus actos, para todos os efeitos 
de direito, com efeitos a partir da data da 
deliberação e, porque a sociedade não possui 
activo nem passivo e nem declarou início 
de actividades, não entrando em liquição, 
extinguem assim a sociedade.  

Maputo, 29 de Novembro de 2019.                                  
— O Técnico, Ilegível.

Firebox, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 24 de Setembro de 2019, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101125580, uma entidade 
denominada Firebox, Limitada.  

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Cassamo Azar Nuvunga, casado, natural da 
cidade de Matola, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110102267687I, emitido na 
cidade de Maputo, a 16 de Setembro de 2016, 
cidade de Matola, Tchumene 1, casa n.º 210, 
quarteirão 2;

Helêncio Salustiano, solteiro, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100364856M, emitido na cidade de 
Maputo, a 22 de Janeiro de 2018,  Avenida 
Rio Tembe, n.º 422, bairro Malanga, 
cidade de Maputo, Distrito Municipal n.º 2, 
quarteirão 30;

Azar Salvador Júnior, solteiro, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100685280C, emitido na cidade de 
Maputo, a 2 de Fevereiro de 2018, Avenida 
Rio Tembe, n.º 422, bairro Malanga, 
cidade de Maputo, Distrito Municipal n.º 2, 
quarteirão 30;

Davi Tomás Lote, solteiro, natural de Maputo, 
portador do Bilhete de Identidade n.º 
1101063238753, emitido na cidade de 
Maputo, a 24 de Outubro de 2016, quarteirão 
45, casa n.º 144, Maputo, Distrito Municipal 
n.º 5, 25 de Junho.
Pelo presente contrato de sociedade cujas 

regras se resumem pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob forma de 
quotas de responsabilidade limitada, e adopta 
a denominação de Firebox Limitada, e será 
regida pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade  tem a sua sede no bairro 
Central, Avenida Amílcar Cabral, n.º 439, andar 
único, Maputo, e exerce sua atividade em todo 
o território nacional.

Dois) A sociedade poderá por simples 
deliberação mudar a sua sede social dentro 
da cidade de Maputo, criar e extinguir filiais, 
sucursais, agências, dependências, escritorios 
ou qualquer outra forma de representação no 
território nacional ou no estrangeiro mediante 
deliberação da assembleia geral e observando 
os condicionamentos da lei.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) O objecto principal da sociedade 
consiste no exercício das seguintes actividades:

a) Ilustração e projecção tridimensional 
(3D);

b) Elaboração de projectos;
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c) Aluguer e venda de equipamentos;
d) Idealização, concepção, execução 

e distribuição de todo o tipo de 
material audiovisual; 

e) Importação e exportação;
f) Produção cinematográfica e TV;
g) Prestação de serviços; 
h) Tecnologias e informática;
i) Consultoria estratégica de comunicação 

orientada para identificar no 
mercado a melhor opção para 
definir marcas;

j) Concepção e decoração de stands em 
feiras e exposições em 3D;

a) Idealização, concepção, execução 
e distribuição de todo o tipo de 
material publicitário através dos 
órgãos de comunicação social.

Dois) Mediante deliberação dos sócios, 
a sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos  complementares da 
sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente licenciada e autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes ou 
a constituir ou associar-se com elas sob qualquer 
forma permitida por lei.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios                 
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
numerário, é de cem mil meticais, representado 
por quatro quotas pertencentes aos sócios:

a) Cassamo Azar Nuvunga, casado, 
de nacionalidade moçambicana 
e residente na cidade da Matola, 
Tchumene 1, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110102267687I, 
com uma quota nominal de quarenta 
e nove mil meticais;

b) Davi Tomás Lote, solteiro, de 
nacionalidade moçambicana e 
residente no Distrito Municipal n.º 
5, 25 de Junho, Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 
110106323875J, com uma quota 
nominal de dezassete mil meticais;

c) Cristo Helêncio Salustiano, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana 
e residente do Distrito Municipal 
n.º 2, Malanga, Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 
110100364856M, com uma quota 
nominal de dezassete mil meticais;

d) Azar Salvador Júnior, solteiro, de 
nacionalidade moçambicana e 
residente do Distrito Municipal 

n.º 2, Malanga, Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 
110100685280C, com uma quota 
nominal de dezassete mil meticais.

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por qualquer forma 
legalmente permitida, mediante deliberação dos 
sócios tomada em assembleia geral.

Dois) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação de aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade e o montante do 
aumento do capital;

b) O valor nominal das novas participações 
sociais;

c) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for por incorporação de 
reservas;

d) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

e) Se são criadas novas partes sociais ou 
se é aumentado o valor nominal das 
existentes;

f) Os prazos dentro dos quais as entradas 
devem ser realizadas.

Quatro) Os aumentos do capital social serão 
efectuados nos termos e condições deliberados 
em assembleia geral e, supletivamente, nos 
termos gerais.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam de direito de preferência, 
na proporção das suas participações sociais, a 
exercer nos termos gerais, podendo, porém, o 
direito de preferência ser limitado ou suprimido 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
maioria necessária à alteração dos estatutos.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital.

ARTIGO OITAVO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições a serem 
fixados em assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Transmissão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios é 
livre.

Dois) A transmissão, total ou parcial, 
de quotas a terceiros, fica condicionada ao 
exercício do direito de preferência da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios tomada em 
assembleia geral, e, caso a sociedade não o 
exerça, dos sócios na proporção das respectivas 
quotas.

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a 
sua quota, ou parte desta, deverá notificar à 
sociedade, por escrito, indicando a identidade 
do adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a referida cessão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data da realização da cessão.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência, no prazo máximo 
de trinta dias a contar da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade não pretende 
adquirir as quotas caso não se pronuncie dentro 
do referido prazo.

Cinco) Caso a sociedade não exerça o direito 
de preferência que lhe assiste, nos termos do 
disposto no número um do presente artigo, 
o sócio transmitente, no prazo de cinco dias, 
deverá notificar, por escrito, os demais sócios 
para exercerem o seu direito de preferência, 
no prazo máximo de quinze dias, dando 
conhecimento desse facto à administração da 
sociedade.

Seis) No caso da sociedade e os sócios 
renunciarem ao exercício do direito de 
preferência que lhes assiste, a quota poderá ser 
transmitida nos termos legais.

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais sócios e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo.

ARTIGO DÉCIMO

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas 
depende da prévia autorização da sociedade, 
sendo aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto no artigo anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só poderá ter 
lugar nos casos de exclusão de sócio, mediante 
deliberação da assembleia geral, ou nos casos de 
exoneração de sócio, nos termos legais.

Dois) A sociedade poderá deliberar sobre a 
exclusão dos sócios nos seguintes casos:

a) Quando, por decisão transitada em  
julgado, o sócio for declarado falido 
ou for condenado pela prática de 
qualquer crime económico;

b) Quando a quota do sócio for 
arrestada, penhorada, arrolada ou, 
em geral, apreendida judicial ou 
administrativamente;
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c) Quando o sócio transmita a sua quota, 
sem observância do disposto no 
artigo novo dos presentes estatutos, 
ou a dê em garantia ou caução 
de qualquer obrigação, sem o 
consentimento da sociedade;

d) Se o sócio envolver a sociedade em 
actos e contratos estranhos ao 
objecto social; e

e) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de seis meses, na realização 
da sua quota, das entradas em 
aumentos de capital.

Três) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Quatro) A amortização será feita pelo 
valor nominal da quota amortizada, acrescido 
da correspondente parte nos fundos de 
reserva, depois de deduzidos os débitos ou 
responsabilidades do respectivo sócio para 
com a sociedade, devendo o seu pagamento 
ser efectuado nas condições a determinar pela 
assembleia geral.

Cinco) Se a sociedade tiver o direito de 
amortizar a quota pode, em vez disso, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quotas próprias)

Um) Mediante deliberação dos sócios, a 
sociedade poderá adquirir quotas próprias e 
realizar sobre elas as operações que se mostrem 
convenientes ao interesse social.

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, 
as quotas não conferem direito a voto nem à 
percepção de dividendos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral;
b) O conselho de administração.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Eleição e mandato dos órgãos sociais)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela assembleia geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos 
sócios e competem-lhe todos os poderes que 
lhe são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois)  As assembleias gerais  serão 
convocadas, pela administração da sociedade 
ou por outras entidades legalmente competentes 
para o efeito, por meio de carta dirigida aos 
sócios, com quinze dias de antecedência, salvo 
se for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo a convocação mencionar o local, o dia e 
a hora em que se realizará a reunião, bem como 
a ordem de trabalhos.

Três) A administração da sociedade é 
obrigada a convocar a assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida, com a indicação 
do objecto, por sócios que representem, pelo 
menos, a décima parte do capital social, sob 
pena de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne 
no primeiro trimestre de cada ano, para deliberar 
sobre o balanço, relatório da administração, 
aprovação das contas referente ao exercício do 
ano anterior e sobre a aplicação dos resultados, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações 
tomadas em assembleias gerais irregularmente 
convocadas, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados na reunião e todos 
manifestam a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
à sociedade quem os representará na assembleia 
geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presente ou representados os sócios titulares 
de, pelo menos, sessenta por cento do capital 
social, e, em segunda convocação, seja qual for 
o número de sócios presentes ou representados 
e o capital por eles representado.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros que a lei ou os estatutos 
indiquem, as seguintes deliberações:

a) A chamada e a restituição das 
prestações suplementares;

b)  A prestação de suprimentos, bem 
como os termos e condições em que 
os mesmos devem ser prestados;

c) A exclusão de sócios e amortização 
de quotas;

d) A aquisição, divisão, alienação ou 
oneração de quotas próprias;

e) O exercício do direito de preferência da 
sociedade para alienação de quotas 
a terceiros e o consentimento para 
a oneração das quotas dos sócios;

f) A eleição, remuneração e destituição 
de administradores;

g) A fixação ou dispensa da caução a 
prestar pelos administradores;

h) A aprovação do relatór io da 
administração, do balanço e das 
contas do exercício da sociedade;

i) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

j) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou os administradores;

k) A alteração dos estatutos da sociedade;
l) O aumento e a redução do capital;
m) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução e  l iquidação da 
sociedade;

n) A aquisição de participações em 
outras empresas ou sociedades 
já existentes ou a constituir ou 
associar-se com elas sob qualquer 
forma permitida por lei.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por votos correspondentes a 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) Na contagem dos votos, não serão tidas 
em consideração as abstenções.

SECÇÃO I

Da administração

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Administração)

Um) A sociedade é administrada por um ou 
mais administradores, conforme for deliberado 
pela assembleia geral, que poderão constituir-se 
num conselho de administração, composto por 
um número mínimo de três membros.

Dois) Faltando temporária ou definitivamente 
todos os administradores, qualquer sócio pode 
praticar os actos de carácter urgente que 
não podem esperar pela eleição de novos 
administradores ou pela cessação da falta.

Três) A administração poderá delegar parte 
das suas competências, incluindo a gestão 
corrente da sociedade, em um ou alguns dos 
seus membros.
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ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competências da administração)

Um) A gestão e representação da sociedade 
competem à administração.

Dois) Cabe aos administradores representar  
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos tendentes 
à realização do objecto social, 
que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados à 
assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

c) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

d) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites dos respectivos mandatos.

Três) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Quatro) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam para 
o administrador em causa a sua destituição, 
constituindo-se na obrigação de indemnizar 
a sociedade pelos prejuízos que esta venha a 
sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura de um administrador, 
caso a sociedade seja administrada 
apenas por um administrador;

b) Pela assinatura do presidente do 
conselho de administração;

c) Pela assinatura conjunto de dois 
administradores;

d) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e limites dos poderes 
que lhe forem conferidos pela 
assembleia geral ou pelo conselho 
de administração;

e) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e nos 
limites do respectivo mandato.

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer administrador 
ou de mandatários com poderes bastantes, 
podendo a assinatura ser aposta por chancela 
ou meios tipográficos de impressão.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil. 
Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 

demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação da assembleia geral, durante o 
primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados terão a seguinte 
aplicação:

a) Vinte por cento serão destinados 
à constituição ou reintegração 
da reserva legal, até que esta 
represente, pelo menos, a quinta 
parte do montante do capital social;

b) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberada em assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
regem-se pelas disposições da lei aplicável 
que estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado em 
assembleia geral.

Maputo,  4  de Dezembro de 2019.                                       
— O Técnico, Ilegível.

Grande Rico, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 3 de Dezembro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades  
Legais, sob NUEL 100814919, uma entidade 
denominada Grande Rico, Limitada.  

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
por:

Grande Rico, Limitada, devidamente registada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais de Maputo, sob NUEL 100814919, 
e com um capital social de 1.000.000,00MT 
(um milhão de meticais), adiante designada 
apenas por sociedade. 

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem por si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada que se 
regerá pelas cláusulas seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Grande Rico, Limitada, e tem sua sede localizada 
na Avenida Ngungunhane, n.º 85, quarto andar, 
Maputo Shopping, cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto exploração 
de jogos, diversão, comercialização de todo tipo 
de equipamento, materiais de jogos sociais, 
e poderá adquirir participação financeira em 
sociedades a constituir ou já constituidas, 
ainda que tenham objecto social diferente do 
da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer quais-
quer outras actividades desde que para efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito                       
e realizado em dinheiro, é de 1.000.000,00MT 
(um milhão de meticais).

a) Uma quota no valor de 880.000,00MT 
(oitocentos e oitenta mil meticais), 
correspondente a 88% do capital 
social, pertencente a Wahoo Games 
de responsabilidade limitada; 

b) Outra no valor de 60.000,00MT (sessenta 
mil meticais), correspondente a 
6% (seis por cento), do capital 
social, pertencente ao sócio Aguiar 
Jonassanes Reginaldo Real Mazula, 
casado, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100134134I, 
emitido aos 2 de Abril de 2010, 
pelos Serviços de Identificação 
de Maputo, residente na rua João 
Barroso, n.º 523, Maputo; 

c) Outra no valor de 60.000,00MT 
(sessenta mil meticais), corres-
pondente a 6% (seis por cento), 
do capital social, pertencente ao 
sócio Mateus Óscar Kida, casado, 
portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110000000032B, emitido aos 17 
de Agosto de 2015, pelos Serviços 
de Identificação de Maputo, 
residente na rua António Simbine, 
n.º 225, Maputo.
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ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios, 
gozando estes do direito da preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes à sua partici-                   
pação na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
sócio Trevor Erlank, como representante e 
administrador com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários à sociedade, confe-
rindo os necessários poderes e representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um administrador ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do resoectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício  
findo e repartição de lucros ou pedras.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circuntâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, imterdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os herdeiros assume 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim entenderem, desde que 
obedeçam ao preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República              
de Moçambique.

Maputo,  4  de Dezembro de 2019.                                      
— O Técnico, Ilegível.

Hong Deng Long Restaurant, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 23 de Abril de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101137643, uma entidade 
denominada Hong Deng Long Restaurant, 
Limitada.  

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Fangxiong Yu, natural de Guangdong-China,                                 
de nacionalidade chinesa portador de 
DIRE n.º 11CN00021217B, emitido aos 21                                              
de Junho de 2018 e válido até 21 de Junho 
de 2023, residente nesta cidade de Maputo; e

Wanyin Yang, natural de Henan-China, de 
nacionalidade chinesa, portadora de DIRE 
n.º 11CN00049325A, emitido aos 27 de 
Dezembro de 2018 e válido até 27 de 
Dezembro de 2019, residente nesta cidade 
de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Hong 
Deng Long Restaurant, Limitada, e tem a sua 
sede em Maputo, Avenida Agostinho Neto,                                      
n.º 560, podendo por deliberação da assembleia 
geral, abrir ou encerrar sucursais dentro ou fora 
do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
de celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto restaurante 
e bar.

Dois) A sociedade poderá adquirir partici-
pações em outras empresas que desempenham 
as mesmas actividades, e ou adjudicar-se                                       
às associações nacionais e singulares que 
exerçam as mesmas actividades, assim como 
poderá exercer outras actividades similares 
desde que para o efeito esteja devidamente 
autorizada nos termos de legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais), dos quais:

a) Fangxiong Yu, com 20% do capital 
social, equivalente a 2.000,00MT 
(dois mil meticais); e

b) Wanyin Yang, com 80% do capital 
social, equivalente a 18.000,00MT 
(dezoito mil meticais).

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, os sócios conceder 
à sociedade os suprimentos de que necessite, 
nos termos da lei.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Os sócios podem livremente querendo, fazer 
a divisão e a cessão de quotas, bem como a 
constituição de quaisquer encargos bastando 
apenas a sua deliberação.

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
Wanyin Yang que é nomeado sócio gerente 
com plenos poderes para obrigar a sociedade 
em todos seus actos e contractos, bastando a 
assinatura dele.

Dois) O gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatários à sociedade, conferindo            
os necessários poderes de representação.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas. 

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito à sociedade.

Três) Em tudo quanto for omisso nos pre-
sentes estatutos aplicar-se-ão as disposições do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.
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ARTIGO NONO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial e demais legislação vigente 
na República de Moçambique.

Maputo,  3  de Dezembro de 2019.                                      
— O Técnico, Ilegível.

JT Roofing and Steel 
Struture Mozambique, 

Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 23 de Setembro de 2019, foi matriculada sob 
NUEL 101218252, uma entidade denominada 
JT Roofing and Steel Struture Mozambique, 
Limitada, Conservatória dos Registos de 
Entidades Legais, entre:

Jonas António Tembe, solteiro, maior, natural 
da província de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100552704S, emitido 
pelos Serviços de Identificação Civil de 
Maputo, aos 10 de Junho de dois mil e 
dezasseis e residente em Maputo; e

Imeldina Ambrósio Nhalinginga Langa, 
solteira, maior, natural de Manhiça, de 
nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 11010112949I, 
emitido pelos Serviços de Identificação Civil 
de Maputo, aos dez de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis e residente em Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e duração

Um) A sociedade adopta a denominação 
JT Roofing and Steel Struture Mozambique, 
Limitada.

Dois) Sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada, com sede nesta cidade, 
e reger-se-á pelos presentes estatutos e 
pela legislação aplicável na República de 
Moçambique. A presente sociedade terá a sua 
duração por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início a partir do dia da data do presente 
contrato.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede  nesta 
cidade da Matola, bairro de Infulene, rua de 
Khongoloti, n.º 13, 2.º andar, cidade da Matola, 
Moçambique.

Dois) Mediante deliberação do conselho de 
gerência, a sociedade poderá abrir sucursais, 
filiais ou qualquer outra forma de represen- 
tação no país ou no estrangeiro.

Três) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
qualquer outro ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto princi-               
pal: 

a) A construção civil;
b) Serviços de assessoria e assistência 

técnica;
c) Estudos de arquitectura;
d) Projectos;
e) Montagem de equipamento; 
f) Manutenção e gestão imobiliária.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, tendentes a maximizá-                              
-las através de novas formas de implementação 
de negócios e como fontes de rendimento, desde 
que legalmente autorizadas e, a decisão seja 
aprovada pelo conselho de administração. 

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas de qualquer forma legalmente permitida.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, total-
mente subscrito e realizado em dinheiro, é de 
150.000,00MT (cento e cinquenta mil meticais), 
correspondente à soma de duas quotas assim 
distribuídas: 

a) Uma quota no valor de 37.500,00MT 
(trinta e sete mil e quinhentos 
meticais), pertencente à sócia 
Imeldina Ambrósio Nhalinginga 
Langa, o correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do capital 
social; 

b)  Out ra  no  va lo r  nomina l  de 
112.500,00MT (cento e doze mil e 
quinhentos meticais), pertencente 
ao sócio Jonas António Tembe, o 
correspondente a 75% (setenta e 
cinco %) do capital social.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado. 

Três) Os sócios gozam do direito de prefe-
rência nos aumentos de capital da sociedade, 
na proporção das percentagens das suas quotas.

ARTIGO QUINTO

Gerência e representação da sociedade

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um conselho de administração 
composto por 2 administradores, a eleger pela 
assembleia geral, podendo em alternativa ser 
eleito um administrador único. 

Dois) Os administradores terão os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes 
estatutos, conducentes à realização do objecto 
social, representando-a em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, podendo delegar estes 
poderes a directores executivos ou gestores 
profissionais nos termos a serem deliberados 
pelos mesmos. 

Três) Os administradores estão dispensados 
de caução. 

Quatro) A sociedade obriga-se pela 
assinatura conjunta de pelo menos dois admi-
nistradores, ou por uma única assinatura, no 
caso de ser nomeado administrador único. 

Cinco) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral. 

Seis) O mandato dos administradores é de 2 
(dois) anos, podendo os mesmos ser reeleitos. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nesses estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique

Maputo ,  28  de  Outubro  de  2019.                                      
— O Técnico, Ilegível.

JTV Engenharia, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 4 de Dezembro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades  
Legais, sob NUEL 101253422, uma entidade 
denominada Grande Rico, Limitada.  

Entre:

José Alfredo Sinaportar, solteiro, maior, 
natural da Beira, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100548579N, emitido no 
dia 22 de Janeiro de 2016, pela Direcção 
de Identificação Civil da Cidade da Beira, 
residente na rua da Beira, casa n.º 12, bairro 
Maquinino, na cidade da Beira;

Saide Feliciano António, solteiro, maior, 
natural de Montepuez-Cabo Delgado, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 020102609923J, 
emitido no dia 30 de Maio de 2016, pela 
Direcção de Identificação Civil da Cidade de 
Chimoio, residente na cidade de Chimoio, 
bairro 5;

Frederik Diedericks, solteiro, maior, de nacio-
nalidade sul-africana, titular do Cartão de 
Identificação n.º 7904035086087, emitido 
no dia 12 de Outubro de 2017;

Martin Ras, solteiro, maior, de nacionalidade 
sul-afr icana,  t i tular  do Passaporte                                                           
n.º M000733386, emitido no dia 2 de 
Novembro de 2012, pelos Serviços de 
Migração da República da África do Sul, 
condomínio Djuba, Matola; e
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Dalton Fourie, solteiro, maior, de nacionalidade 
sul-afr icana,  t i tular  do Passaporte                                               
n.º A06934079, emitido no dia 4 de Agosto 
de 2018, pelos Serviços de Migração da 
República da África do Sul, condomínio 
Djuba, Matola

Que pelo presente contrato de sociedade 
outorga e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação)

A JTV Engenharia, Limitada, adiante desig-
nada por sociedade é uma sociedade comercial, 
de responsabilidade limitada, que se regerá 
pelos estatutos e pelos preceitos legais em vigor 
na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

 (Duração)

A sociedade constitui-se por tempo inde-
terminado.

ARTIGO TERCEIRO

 (Sede)

A sociedade tem a sua sede no bairro de 
Albazine, rua Xavier Bento, R4.674, na cidade 
de Maputo. 

ARTIGO QUARTO

 (Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Realizar trabalhos de construção civil;
b) Promoção imobiliária (desenvol-

vimento de projectos de edifícios);
c) Actividade de consultoria nas áreas 

de construção civil, pontes, obras 
hidráulicas; estudos, projectos, 
estaleiros de materiais de cons-
trução;

d) Importação e exportação de material 
de construção;

e) Fiscalização de obras públicas ou 
privadas.

Dois) Mediante deliberação social, a socie-
dade poderá exercer outras actividades conexas, 
complementares ou subsidiárias do seu objecto 
social ou qualquer outro ramo da indústria 
ou comércio permitido por lei que a gerência 
delibere explorar, desde que devidamente 
autorizada.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 500.000,00MT 
(quinhentos mil meticais), divididos em cinco 
quotas iguais e distribuídas pelos sócios: José 
Alfredo Sinaportar, titular de uma quota no 
valor de 100.000,00MT (cem mil meticais), 
correspondente a 20% (vinte por cento) do 
capital social; Saide Feliciano António, titular 

de uma quota no valor de 100.000,00MT (cem 
mil meticais), correspondente a 20% (vinte por 
cento) do capital social; Frederik Diedericks, 
titular de uma quota no valor de 100.000,00MT 
(cem mil meticais), correspondente a 20% (vinte 
por cento) do capital social; Martin Ras, titular 
de uma quota no valor de 100.000,00MT (cem 
mil meticais), correspondente a 20% (vinte por 
cento) do capital social e Dalton Fourie, titular 
de uma quota no valor de 100.000,00MT (cem 
mil meticais), correspondente a 20% (vinte por 
cento) do capital social.

ARTIGO SEXTO

 (Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão e divisão de quotas carecem 
de consentimento prévio da assembleia geral.

Dois) A sociedade goza de direito de prefe-
rência na aquisição de quotas.

Três) Caso a sociedade não exerça o seu 
direito de preferência, este transfere-se auto-
maticamente para os outros sócios.

Quatro) No caso de a sociedade ou os sócios 
não chegarem a acordo sobre o preço da quota 
a ceder ou a dividir, o mesmo será determinado 
por consultores independentes, e o valor que 
vier a ser determinado será vinculativo para 
as partes. 

ARTIGO SÉTIMO

 (Administração e gerência)

A administração, gestão da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, será exercida pelos sócios nos 
termos seguintes:

a) Nos actos administrativos, operacio-
nais, comerciais e movimentação 
de contas bancárias, será bastante              
a assinatura de três sócios;

b) Nos actos que envolverem operações 
financeiras de contratação e 
empréstimos, financiamentos e 
alienação de bens da sociedade, 
obrigatoriamente, mediante con-
sentimento da assembleia geral. 

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A fiscalização dos actos do conselho de 
gerência compete à assembleia geral dos sócios.

Dois) A assembleia geral reúne-se, ordina-
riamente, uma vez por ano, de preferência 
na sede da sociedade, para apreciação ou 
modificação do balanço e contas do exercício 
e para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
para a qual tenha sido convocada e, extra-
ordinariamente, sempre que for necessário.

ARTIGO NONO

 (Balanço e distribuição de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil e dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 

fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a apli-
cação que for determinada pela assembleia 
geral.

Três) Os lucros serão distribuídos pelos 
sócios na proporção das respectivas quotas. 

ARTIGO DÉCIMO 

(Disposições finais)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei.

Dois) A liquidação da sociedade depende de 
aprovação de assembleia geral.

Três) Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial em vigor e, sempre que 
possível, por acordo escrito dos sócios desde 
que de acordo com a lei.  

Maputo,  4  de Dezembro de 2019.                                     
— O Técnico, Ilegível.

KDP Mining, Limitada

Certifico para efeitos de publicação, que no 
dia 27 de Novembro de 2019, foi matriculada sob 
NUEL 101253228, uma entidade denominada, 
KDP Mining, Limitada, na Conservatória dos 
Registos de Entidades, entre:

Jiebo Deng, de nacionalidade chinesa, portador 
do Passaporte n.º G60386822, emitido em 
Henan, pelo Ministério de Segurança Pública 
da China e Wang Wei, de nacionalidade 
c h i n e s a ,  p o r t a d o r  d o  P a s s a p o r t e                                                                                 
n.º E03062956, emitido em Henan, pelo 
Ministério de Segurança Pública da China, 
foi constituída uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que passa                            
a reger-se pelas disposições que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação KDP 
Mining, Limitada e constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na rua 
Manuel Pereira Vaz, 105, cidade da Beira, 
na República de Moçambique, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, no território 
nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
a administração transferir a sede para qualquer 
outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado. 
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ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal a 
mineração, extracção e processamento dos seus 
derivados, comercialização, com importação, 
exportação e transporte.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo realizar contratos 
de mútuo e hipotecas ou onerar os bens da 
sociedade, arrendar, comprar, vender e dispor 
livremente da propriedade adquirida. 

Três) A sociedade poderá celebrar contratos 
de qualquer natureza com qualquer dos seus 
sócios ou terceiros, dentro dos limites da lei, 
tais como empréstimos, financiamentos, entre 
outros. 

Quatro) Mediante deliberação da adminis-
tração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), encontrando-se dividido 
em duas quotas, distribuídas da seguinte                    
forma: 

a) Uma quota de 10.000,00MT (dez mil 
meticais), correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Jiebo 
Deng; e 

b) Uma quota de 10.000,00MT (dez mil 
meticais), correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do capital 
social do capital social, pertencente 
ao sócio Wang Wei.

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO NONO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral                    
e o conselho de administração. 

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral 

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente na sede social ou em qualquer outro sítio 
dentro do território nacional a ser definido pela 

mesma na sua primeira reunião, uma vez por 
ano, para a deliberação do balanço anual de 
contas e do exercício e, extraordinariamente, 
quando convocada pela administração ou 
sempre que for necessário, para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada. 

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.

Três) A assembleia geral será convocada pela 
administração, por carta registada com aviso 
de recepção ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, a todos os sócios da 
sociedade com a antecedência mínima de 15 
(quinze) dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso. 

Quatro) Por acordo expresso dos sócios, 
pode ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro sócio, 
mediante simples carta dirigida a administração 
e por esta recebida até às dezassete horas do 
último dia útil anterior à data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-                                                                                           
-se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Conselho de administração                                        
e representação

Um) O conselho de administração e repre-
sentação da sociedade são exercidas por um 
ou mais administradores a serem eleitos pela 
assembleia geral. 

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro (4) anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da assembleia 
geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) A gestão corrente da sociedade 
é confiada ao presidente do conselho de 
administração designado pela assembleia geral, 
por um período de quatro (4) anos renováveis. 

Quatro) A gestão poderá ser regulada 
nos termos de um regulamento interno a ser 
aprovado pelo conselho de administração. 

Cinco) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de ambos os sócios ou pela assinatura do 
mandatário a quem o presidente do conselho 
de administração tenha confiado poderes 
necessários e bastantes por meio de procuração.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a 31 de Dezembro de cada ano, e 
carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) A administração apresentará à apro-
vação da assembleia geral o balanço de contas 
de ganhos e perdas, acompanhados de um 
relatório da situação comercial, financeira e 
económica da sociedade, bem como a proposta 
quanto à repartição de lucros e perdas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração unânime dos seus sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. Em 
caso de dissolução por acordo dos sócios, todos 
eles serão os seus liquidatários e a partilha dos 
bens sociais e valores apurados proceder-se-á 
conforme deliberação da assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                                                                                          
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, e demais 
legislação aplicável. 

O Técnico, Ilegível.

L & C Insumos Agrícolas, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 20 de Agosto de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades  
Legais, sob NUEL 101035352, uma entidade 
denominada L & C Insumos Agrícolas, 
Limitada.  

Lizarda Samuel Cossa, casada, natural de 
Maputo, residente  no bairro Central, 
Avenida Eduardo Mondlane, n.º 1768, 
13.º andar, direito, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100247454I, emitido em 
4 de Maio de 2010 pela Direcção Nacional               
de Identificação Civil em Maputo; e
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Carmlia Armando Gonsalves, solteira, 
maior, natural de Tete, residente em Tete, 
Chingodzi, UC, 25 de Setembro, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 050102776398F, 
emitido a 9 de Outubro de 2013, pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil 
em Maputo.

Constituem uma sociedade por quotas,                
que se rege pelas seguintes disposições:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de L & C 
Insumos Agrícolas, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é criada por tempo indeter-
minado.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

A sociedade tem a sua sede no distrito                                      
de Marracuene, Bobole, EN1.

ARTIGO QUARTO

Objecto

A sociedade tem por objecto a comercia-
lização de insumos agropecuários, incluindo 
importação e exportação.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, é de 20.000,00MT, correspondente à 
soma de duas quotas, Lizarda Samuel Cossa, com 
o valor de 10.000,00MT e Carmélia  Armando 
Gonsalves com o valor de 10.000,00MT.

ARTIGO SEXTO

Divisão, cessão e oneração de quotas

A divisão e cessão de quotas, bem como a 
constituição de quaisquer ónus ou encargos, 
sobre as mesmas carecem do prévio consen-
timento da sociedade. 

ARTIGO SEXTO

(Administração e gerência)

A gestão administração e representaçãoda 
sociedade são exercidads pelas sócias.

ARTIGO SÉTIMO

Balanço e contas

O ano social coincide com o ano civil, e o 
balanço e as contasanuais encerrar-se-ão com 
referência a 31 de Dezembro de cada ano.

Maputo,  4  de Dezembro de 2019.                                        
— O Técnico, Ilegível.

Macuacua´s Acommodation 
& Tours – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 3 de Dezembro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101253244, uma entidade 
denominada Macuacua´s Acommodation                       
& Tours – Sociedade Unipessoal, Limitada.  

David Júlio Macuacua, nacional, solteiro, 
maior, filho de Júlio Titos Macuácua e 
de Isabel Magaia, natural de Maputo, 
residente no bairro da Zona Verde, Avenida 
4 de Outubro, Rua dos Sindicatos, casa 
n.º 146, quarteirão 24, Infulene -Matola, 
portador do Bilhete de Identidade n.º 
110100137691S, emitido pela Direcção de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo 
aos 5 de Abril de 2010, constitui uma 
sociedade de acomodação e turismo que 
passa a reger-se pelas disposições que se 
seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede social)

A sociedade adopta a denominação 
de Macuacua´s Acommodation & Tours                                                                   
– Sociedade Unipessoal, Limitada, tem a sua 
sede na cidade de Maputo, rua Padre António 
Vieira, n.º 51, bairro da Coop, podendo 
abrir filiais ou quaisquer outras formas de 
representação no território nacional ou no 
estrangeiro e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da presente sociedade é por 
tempo indeterminado, contando-se o seu 
começo                        a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exer-
cício de actividade de alojamento, turismo                         
e restauração.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou complementares que 
achar necessárias mediante autorização das 
entidades de tutela.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de 500.000,00MT 
(quinhentos mil meticais) e corresponde 
a uma e única quota com o mesmo valor 
nominal pertencente ao único sócio David 
Júlio Macuácua.

Dois) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alternando-
se em qualquer dos casos o pacto social para 
o que se observarão as formalidades previstas 
na lei.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

É livre a cessão total ou parcial de quotas a 
terceiros por deliberação do único sócio, bem 
como a admissão de sócios na sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral e gerência da sociedade)

Um) A assembleia geral é composta pelo 
único sócio, David Júlio Macuácua, ao qual 
cabe fazer o balanço no fim de cada exercício 
económico.

Dois) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro.

Três) A gerência da sociedade é da 
competência exclusiva do sócio único, não 
obstante poder nomear administradores ou 
um representante consoante o que achar 
conveniente.

ARTIGO SÉTIMO

(Competências)

Um) Compete ao sócio único representar 
a sociedade em juízo, fora dela, activa e 
passivamente, praticando todos os actos 
inerentes à realização do objecto social no que 
não contrarie a lei ou os presentes estatutos.

Dois) O sócio pode constituir mandatários 
para o efeito nos termos permitidos por lei 
comercial.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do único sócio.

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Todos os casos omissos serão regulados nos 
termos gerais do Direito Comercial e demais 
legislação aplicável no ordenamento jurídico 
moçambicano.

Maputo,  4  de Dezembro de 2019.                                     
— O Técnico, Ilegível.

Matola River Bricks                           
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada  
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por contrato de doze de Novembro de dois mil 
e dezanove, exarada a folhas um a quatro do 
contrato do Registo de Entidades Legais da 
Matola com NUEL 101241025, foi constituída 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes: 
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ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Matola River Bricks – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, é uma sociedade unipessoal por 
quotas de responsabilidade limitada.

Dois) Por deliberação da assembleia a sede 
poderá ser transferida para outro local.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede social no posto 
administrativo da Matola-Rio, Avenida da 
Namaacha km 13, n.º 761, província de Maputo, 
podendo abrir ou fechar delegações, sucursais 
ou outra forma de representação social em 
qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, desde que a assembleia geral assim 
o delibere.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da celebração 
do presente contrato.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como actividade:

a) Venda de material de construção;
b) Importação e exportação de máquinas 

e material de construção;
c) Fabrico e venda de betão;
d) Prestação de serviços na área de 

transporte, logística;
e) Aluguer de viaturas.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades comercias, industriais, 
diferentes, conexas ou subsidiárias da actividade 
principal.

Três) A sociedade poderá participar e adqui-
rir participações no capital social de outras 
sociedades ainda que estas tenham um objecto 
social diferente da sociedade.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, é de 100.000,00MT 
(cem mil de meticais), subscrito em dinheiro, 
pertencente ao único sócio Manojcumar 
Arquissandás.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
tantas vezes quanto possível, com ou sem 
entrada de novos sócios.

Três) Não são exigíveis prestações suple-
mentares do capital social, mas o sócio poderá 
fazer o suprimento de que a sociedade carecer 
ao juro e demais condições a estabelecer. 

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral e representação                       
da sociedade)

Um) A gerência, administração da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pelo sócio único.

Dois) Não sendo sócio, ao gerente, compete 
ao sócio único nomeá-lo, podendo delegar nele 
todo ou em parte, os seus poderes conferidos no 
número anterior deste artigo.

Três) Em caso algum a sociedade poderá ser 
obrigada em actos e contratos que não digam 
respeito às operações sociais, designadamente, 
em letras de favor fianças ou abonações.

Quatro) O sócio único declarará, uma vez 
por ano, para apresentação, aprovação ou 
modificação do balanço de contas do exercício 
anterior, sempre que for necessário. 

Cinco) O sócio único far-se-á representar em 
caso de impedimento, nas decisões da sociedade 
por quem legalmente a represente pelas pessoas 
para o efeito designadas por simples carta para 
esse efeito a sociedade.

Está conforme.

Matola,  12 de Novembro de 2019.                                                                               
— A Conservadora, Ilegível.

Microdigital – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dois de Dezembro de dois  mil e dezanove, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais de Nampula, sob o 
n.º 101252167, a cargo de Inocêncio Jorge 
Monteiro, Conservador e Notário Técnico, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Microdigital – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, constituída pelo 
sócio Mohammad Rehan Abdul Kadir, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 030100461480C 
emitido aos 27 de Novembro de 2015, pelo 
Arquivo de Identificação da Cidade de Nampula, 
residente no bairro Mártires de Inhaminga, 
cidade de Nampula.

Celebra por si o presente contrato de socie-
dade, que se rege pelos seguintes artigos.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Microdigital – Sociedade Unipessoal, Limitada, 

com sede na cidade de Nampula, Avenida do 
Trabalho, EN8, podendo estabelecer repre-
sentação em qualquer ponto do país.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

A sociedade tem por objeto prestação de 
serviços nas áreas de:

a) Identidade visual, marketing digital, 
publicidade e gráfica;

b) Consultoria informática, desenvol-
vimento de software, venda de 
software e hardware;

c) Fornecimento de material informá- 
tico.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em dinheiro, é de 50.000,00MT. 
(cinquenta mil meticais), que corresponde a uma 
(única) quota que representa cem por cento 
do capital social, pertencente ao sócio único 
Mohammad Rehan Abdul Kadir.

Dois) Não haverá prestação suplementar de 
capital, mas o (s) sócio (s) poderá fazer supri-
mentos de que a  sociedade careça, mediante                 
as necessidades desta.

ARTIGO QUARTO

Administração e representação                               
da sociedade

Um) A administração e representação da 
sociedade em juízo, ou fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio único 
Mohammad Rehan Abdul Kadir que desde já 
fica nomeado administrador.

Dois) Para que a sociedade fique obrigada 
em todos os seus documentos de natureza 
administrativa, comercial, fiscal, laboral, em 
bancos ou para representação forense é sufi-
ciente a assinatura do administrador.

Três) O administrador não pode praticar 
actos contrários à lei, aos princípios do direito 
e/ou ao objecto social.

Quatro) O administrador pode ser constituído 
por um mandato, procuração ou contrato que o 
sócio julgar conveniente, podendo substabelecer 
ou delegar todos ou parte dos seus poderes 
especiais de administração a um terceiro.                                        
O mandato, procuração ou contrato conferidos 
ao administrador podem ser revogados ou 
rescindidos, quando os atos forem contrários 
ao objeto social.

Cinco) O administrador terá a remuneração 
que for fixada pela sociedade.

Nampula, 3 de Dezembro de 2019.                                           
—   O Conservador, Ilegível.
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Modas Pop – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia 12 de Setembro de 2019, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades  Legais sob NUEL 101212351, uma 
entidade denominada Modas Pop – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.  

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Rajesh Naguine, solteiro, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110103995600C, 
emitido em Maputo, aos 18 de Junho de 
2010 e válido até  18 de Junho de 2020, 
residente no bairro Alto Maé B, Avenida 
24 de Julho, n.º 2761, 2.° andar, flat  2, na 
cidade de Maputo. 

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Modas Pop – Sociedade Unipessoal, Limitada 
tem a sua sede em Maputo na Avenida da 
Zâmbia, n.º 606, rés-do-chão, cidade de 
Maputo, podendo por deliberação da assembleia 
geral, abrir ou encerar sucursais dentro ou fora 
dos pais quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data de 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

Venda de peças de vestuário e calçado.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações em outras empresas que 
desempenham as mesmas actividades, e 
ou adjudicar-se as associações nacionais e 
singulares que exerçam as mesmas actividades, 
assim como poderá exercer outras actividades 
similares desde que para o efeito esteja 
devidamente autorizado nos termos de 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais), correspondente a 100% de uma 
única quota. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, o sócio conceder à 
sociedade os suprimentos de que necessite, nos 
termos da lei.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessação de quotas

O sócio pode livremente querendo, fazer 
a divisão e a sessão de quotas, bem como a 
constituição de quaisquer encargos bastando 
apenas a sua deliberação.

CAPÍTULO III

Da gerência 

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
único que é nomeado sócio gerente com plenos 
poderes para obrigar a sociedade em todos seus 
actos e contractos, bastando a sua assinatura.

Dois) O gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo os 
necessários poderes de representação.	

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas. 

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

Três) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

CAPÍTULO IV

Da dissolução 

ARTIGO NONO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo do sócio 
quando assim o entender.

Dois) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão um primeiro lugar a percentagem 
legalmente destinada para a constituição da 
reserva legal, enquanto não estiver realizada 
nos termos da lei ou sempre que seja necessário.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, a sociedade continuará com os 
seus herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
Código Comercial e demais legislação vigente 
na República de Moçambique.

Maputo,  4  de Dezembro de 2019.                                   
— O Técnico, Ilegível.

Novo Campo de Joia 1, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 1 de Novembro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades  
Legais sob NUEL 101235181, uma entidade 
denominada Novo Campo de Joia 1, Limitada.

Gemfields CDJ Mauritius, Limited, uma 
sociedade constituída nos termos da Lei das 
Maurícias, registada junto da competente 
Conservatória de Registo Comercial das 
Maurícias, com sede em St James Court, 
Suite 308, St Denis Street, Port Louis, 
República das Maurícias, neste acto 
representada por Ermelinda Gisela dos 
Santos Manhiça Sitoe, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 11050083830377M, com 
domicílio profissional na Avenida da 
Marginal, n.º 4985, em Maputo, com poderes 
bastantes para o efeito conferidos por acta do 
Conselho de Administração datada de 21 de 
Agosto de 2019, que ora aqui se junta;

Gemfields, Limited, uma sociedade constituída 
nos termos da Lei Inglesa, registada 
junto da competente Conservatória de 
Registo das Sociedade de Inglaterra/                                                          
/País de Gales, com sede em 1 Cathedral 
Piazza, Londres, SW1E5BP, Reino Unido, 
neste acto representada por Isabel Isaac 
Frengue Ngobeni Thevede, de nacionalidade 
Moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade número 110104020931F, com 
domicílio profissional na Avenida da 
Marginal, n.º 4985, em Maputo com poderes 
bastantes para o efeito conferidos por acta 
do Conselho de Administração datada de 4 
de Outubro de 2019, que ora aqui se junta.
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As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente sontrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                      
e objecto 

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Novo Campo de Joia 1, Limitada e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Eduardo Mondlane, n.º 178, Edifício 
Cruz Vermelha, cidade de Pemba, província de 
Cabo Delegado, Moçambique, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, no território 
nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades: 

a) Exploração mineira, incluindo de 
pedras preciosas; 

b) Execução de operações petrolíferas; 
c) Comercialização de pedras preciosas; 
d) Comercialização de produtos mineiros 

encontrados ou extraídos; 
e) Prestação de serviços relacionados com 

qualquer uma das actividades acima 
mencionadas; 

f) Importação e exportação de produtos 
incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as 
actividades da sociedade; e

g) Exercício de outras actividades e 
operações relacionadas com as 
actividades acima mencionadas. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo celebrar contratos 
de mútuo e hipotecas ou onerar os bens da 
sociedade, arrendar, comprar, vender e dispor 
livremente dos bens adquiridos. 

Três) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 

concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II 

Do capital social 

ARTIGO QUARTO  

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 2.500.000,00MT 
(dois milhões e quinhentos mil meticais), 
encontrando-se dividido em duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de 2.468.750,00MT (dois 
milhões, quatrocentos e sessenta e 
oito mil, e setecentos e cinquenta 
meticais), correspondente a 98,75% 
(noventa e oito vírgula setenta e 
cinco por cento) do capital social, 
pertencente à Gemfields CDJ 
Mauritius, Limited; e

b) Uma quota de 31.250,00MT (trinta 
e um mil e duzentos e cinquenta 
meticais), correspondente a 1,25% 
(um vírgula vinte e cinco por cento) 
do capital social, pertencente à 
Gemfields, Limited. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO 

Prestações suplementares, suprimentos e 
prestações acessórias 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os sócios, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

Três) Os sócios poderão ser chamados a 
contribuir na sociedade através de prestações 
acessórias, a título gratuito ou oneroso e nos 
demais termos acordados por unanimidade entre 
os sócios por meio de deliberação da assembleia 
geral, sempre que a sociedade necessite. 

ARTIGO SEXTO 

Divisão, transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão de quotas carece de 
consentimento dos sócios dada em assembleia 
geral. 

Dois) A transmissão de quotas carece de 
informação prévia à sociedade. 

Três) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência, 
através de carta registada ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais, nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento.

Quatro) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Cinco) É nula qualquer divisão, transmissão 
e oneração de quotas que não observe o 
preceituado no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO 

Amortização de quotas

Um) A amortização de quotas terá lugar 
nos casos permitidos por lei, e de acordo com 
as regras estipuladas na legislação aplicável.

Dois) No caso de amortização da quota, com 
ou sem consentimento do sócio, a amortização 
será efectuada com base no último balanço 
da sociedade anterior à ocorrência do facto 
causador da amortização, aprovado pelos sócios 
de acordo com o disposto nestes estatutos, 
podendo haver lugar à compensação de créditos 
relativamente a quaisquer dívidas contraídas 
pelo sócio ou obrigações ainda não cumpridas 
pelo mesmo.

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais, administração          
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral e o 
conselho de administração.

ARTIGO NONO 

Assembleia geral 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar, desde que no território nacional, 
a ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para a deliberação 
do balanço anual de contas e do exercício e, 
extraordinariamente, quando convocada pelo 
conselho de administração ou sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
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considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Três) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração, por carta 
registada com aviso de recepção ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, dando-se a 
conhecer a ordem de trabalhos e a informação 
necessária à tomada de deliberação, quando 
seja esse o caso.

Quatro) Por acordo expresso dos sócios, 
pode ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior.

ARTIGO DÉCIMO 

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-
se representar na assembleia geral por outro 
sócio ou representante, mediante simples carta 
dirigida ao presidente da mesa da assembleia 
geral e por este recebida até às dezassete horas 
do último dia útil anterior à data da sessão.

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Votação

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando 
pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) do 
capital social estiver devidamente representado. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

Três) Os sócios podem votar com carta 
mandadeira ou, quando exigido por lei, com 
procuração dos outros sócios ausentes, que 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, quando a mesma não 
confira poderes especiais para tal. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e representação 

Um) A administração e representação 
da sociedade são exercidas por um ou mais 
administradores, ou por um conselho de 
administração composto por um número 
impar de administradores, a serem eleitos pela 
assembleia geral.  

Dois) Para efeitos de constituição da 
sociedade ficam desde já nomeados como 
administradores, as seguintes pessoas:

a) O senhor Sean Thomas Gilbertson, 
como Presidente do Conselho de 
Administração;

b) O senhor Kartikeya Parikshya; e
c) O senhor David John Lovett.

Três) Salvo deliberação em contrário da 
assembleia geral os administradores são eleitos 
pelo período de 4 (quatro) anos renováveis, 
podendo ser indicadas pessoas estranhas à 
sociedade, sendo os mesmos dispensadas da 
prestação de qualquer caução para o exercício 
do cargo.

Quatro) A gestão corrente da sociedade é 
confiada a um director-geral a ser designado 
pelo conselho de administração. O conselho 
de administração pode a qualquer momento 
revogar o mandato do director-geral. 

Cinco) A gestão será regulada nos termos 
de um regulamento interno a ser aprovado pelo 
conselho da administração.

Seis) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) 
administradores ou;  

b) Pela assinatura do director-geral; ou 
c) Pela assinatura do mandatário a quem 2 

(dois) administradores ou director- 
-geral tenham confiado poderes 
necessários e bastantes por meio 
de procuração.   

Sete) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, do director-geral ou do 
mandatário da sociedade com poderes bastantes 
para o acto. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a 31 de Dezembro de cada ano, e 
carecem de aprovação da assembleia geral, 
que deverá realizar-se até ao dia trinta e um de 
Março do ano civil seguinte. 

Três) O conselho de administração 
apresentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

Quatro) A sociedade poderá proceder ao 
balanço semestral sob proposta do conselho de 
administração, devidamente autorizado pela 
assembleia geral, podendo neste caso distribuir 
dividendos intermediários, observadas as 
disposições legais aplicáveis.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 

enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-
la. A parte restante dos lucros será aplicada nos 
termos que forem aprovados pela assembleia 
geral. 

Dois) Enquanto houver suprimentos dos 
sócios por liquidar, a sociedade não irá 
distribuir dividendos, salvo acordo expresso 
por deliberação dos sócios.

Três) A sociedade poderá proceder com 
adiantamento sobre lucros aos sócios, mediante 
deliberação da assembleia geral e sujeito a 
parecer positivo do conselho de administração, 
observadas as disposições legais aplicáveis.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação da 
sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo 
dos sócios, todos eles serão os liquidatários e a 
partilha dos bens sociais e valores apurados será 
feita conforme deliberação da assembleia geral.

CAPÍTULO VI 

Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                                                                             
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
2/2009, de 24 de Abril e o Decreto-Lei n.º 
1/2018, de 4 de Maio, e conforme venha a 
ser alterado de tempos em tempos, e demais 
legislação aplicável.  

Maputo,  4  de Dezembro de 2019.                                      
—   O Técnico, Ilegível.

Novo Campo de Joia 2, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 1 de Novembro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades  
Legais sob NUEL 101235165, uma entidade 
denominada Novo Campo de Joia 2, Limitada.

Gemfields CDJ Mauritius, Limited, uma 
sociedade constituída nos termos da lei das 
Maurícias, registada junto da competente 



6 DE DEZEMBRO DE 2019                                                                                                7513

Conservatória de Registo Comercial das 
Maurícias, com sede em St James Court, Suite 
308, St Denis Street, Port Louis, República 
das Maurícias, neste acto representada por 
Ermelinda Gisela dos Santos Manhiça Sitoe, 
de nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 11050083830377M, 
com domicílio profissional na Avenida da 
Marginal, n.º 4985, em Maputo com poderes 
bastantes para o efeito conferidos por acta do 
Conselho de Administração datada de 21 de 
Agosto de 2019, que ora aqui se junta;

Gemfields, Limited, uma sociedade 
constituída nos termos da lei Inglesa, registada 
junto da competente Conservatória de Registo 
das Sociedade de Inglaterra /País de Gales, 
com sede em 1 Cathedral Piazza, Londres, 
SW1E5BP, Reino Unido, neste acto representada 
por Isabel Isaac Frengue Ngobeni Thevede, de 
nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110104020931F, com 
domicílio profissional na Avenida da Marginal, 
n.º 4985, em Maputo com poderes bastantes 
para o efeito conferidos por acta do conselho de 
administração datada de 4 de Outubro de 2019, 
que ora aqui se junta.

As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Novo Campo de Joia 2, Limitada e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Eduardo Mondlane, n.º 178, Edifício 
Cruz Vermelha, cidade de Pemba, província de 
Cabo Delegado, Moçambique, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, no território 
nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades: 

a) Exploração mineira, incluindo de 
pedras preciosas; 

b) Execução de operações petrolíferas; 
c) Comercialização de pedras preciosas; 
d) Comercialização de produtos mineiros 

encontrados ou extraídos; 
e) Prestação de serviços relacionados com 

qualquer uma das actividades acima 
mencionadas; 

f) Importação e exportação de produtos 
incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as 
actividades da sociedade; e 

g) Exercício de outras actividades e 
operações relacionadas com as 
actividades acima mencionadas. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo celebrar contratos 
de mútuo e hipotecas ou onerar os bens da 
sociedade, arrendar, comprar, vender e dispor 
livremente dos bens adquiridos. 

Três) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 2.500.000,00MT 
(dois milhões e quinhentos mil meticais), 
encontrando-se dividido em duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de 2.468.750,00MT (dois 
milhões, quatrocentos e sessenta e 
oito mil, e setecentos e cinquenta 
meticais), correspondente a 98,75% 
(noventa e oito vírgula setenta e 
cinco por cento) do capital social, 
pertencente à Gemfields CDJ 
Mauritius, Limited; e

b) Uma quota de 31.250,00MT (trinta 
e um mil e duzentos e cinquenta 
meticais), correspondente a 1,25% 
(um vírgula vinte e cinco por cento) 
do capital social, pertencente à 
Gemfields, Limited. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares, suprimentos         
e prestações acessórias

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os sócios, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

Três) Os sócios poderão ser chamados a 
contribuir na sociedade através de prestações 
acessórias, a título gratuito ou oneroso e nos 
demais termos acordados por unanimidade entre 
os sócios por meio de deliberação da assembleia 
geral, sempre que a sociedade necessite. 

ARTIGO SEXTO

Divisão, transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão de quotas carece de 
consentimento dos sócios dada em assembleia 
geral. 

Dois) A transmissão de quotas carece de 
informação prévia à sociedade. 

Três) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência, 
através de carta registada ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais, nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento.

Quatro) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Cinco) É nula qualquer divisão, transmissão 
e oneração de quotas que não observe o 
preceituado no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A amortização de quotas terá lugar 
nos casos permitidos por lei, e de acordo com 
as regras estipuladas na legislação aplicável.

Dois) No caso de amortização da quota, com 
ou sem consentimento do sócio, a amortização 
será efectuada com base no último balanço 
da sociedade anterior à ocorrência do facto 
causador da amortização, aprovado pelos sócios 
de acordo com o disposto nestes estatutos, 
podendo haver lugar à compensação de créditos 
relativamente a quaisquer dívidas contraídas 
pelo sócio ou obrigações ainda não cumpridas 
pelo mesmo.
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CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração           
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral e o 
conselho de administração.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar, desde que no território nacional, 
a ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para a deliberação 
do balanço anual de contas e do exercício e, 
extraordinariamente, quando convocada pelo 
conselho de administração ou sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Três) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração, por carta 
registada com aviso de recepção ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, dando-se a 
conhecer a ordem de trabalhos e a informação 
necessária à tomada de deliberação, quando 
seja esse o caso.

Dois) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior.

ARTIGO DÉCIMO

Representação em assembleia geral

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na Assembleia Geral por outro 
sócio ou representante, mediante simples carta 
dirigida ao presidente da mesa da assembleia 
geral e por este recebida até às dezassete horas 
do último dia útil anterior à data da sessão.

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Votação

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando 
pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) do 
capital social estiver devidamente representado. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

Três) Os sócios podem votar com carta 
mandadeira ou, quando exigido por lei, com 
procuração dos outros sócios ausentes, que 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, quando a mesma não 
confira poderes especiais para tal. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e representação

Um) A administração e representação 
da sociedade são exercidas por um ou mais 
administradores, ou por um conselho de 
administração composto por um número 
impar de administradores, a serem eleitos pela 
assembleia geral.  

Dois) Para efeitos de constituição da 
sociedade ficam desde já nomeados como 
administradores, as seguintes pessoas:

a) O senhor Sean Thomas Gilbertson, 
como Presidente do Conselho de 
Administração;

b) O senhor Kartikeya Parikshya; e
c) O senhor David John Lovett.

Três) Salvo deliberação em contrário da 
assembleia geral os administradores são eleitos 
pelo período de 4 (quatro) anos renováveis, 
podendo ser indicadas pessoas estranhas à 
sociedade, sendo os mesmos dispensadas da 
prestação de qualquer caução para o exercício 
do cargo.

Quatro) A gestão corrente da sociedade é 
confiada a um director-geral a ser designado 
pelo conselho de administração. O conselho 
de administração pode a qualquer momento 
revogar o mandato do director-geral. 

Cinco) A gestão será regulada nos termos 
de um regulamento interno a ser aprovado pelo 
conselho da administração.

Seis) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) 
administradores ou;  

b) Pela assinatura do director-geral; ou 
c) Pela assinatura do mandatário a quem 

2 (dois) administradores ou director 
geral tenham confiado poderes 
necessários e bastantes por meio 
de procuração.   

Sete) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, do director-geral ou do 
mandatário da sociedade com poderes bastantes 
para o acto. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a 31 de Dezembro de cada ano, e 

carecem de aprovação da assembleia geral, 
que deverá realizar-se até ao dia trinta e um de 
Março do ano civil seguinte. 

Três) O conselho de administração 
apresentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

Quatro) A sociedade poderá proceder ao 
balanço semestral sob proposta do conselho de 
administração, devidamente autorizado pela 
assembleia geral, podendo neste caso distribuir 
dividendos intermediários, observadas as 
disposições legais aplicáveis.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-
la. A parte restante dos lucros será aplicada nos 
termos que forem aprovados pela assembleia 
geral. 

Dois) Enquanto houver suprimentos dos 
sócios por liquidar, a sociedade não irá 
distribuir dividendos, salvo acordo expresso 
por deliberação dos sócios.

Três) A sociedade poderá proceder com 
adiantamento sobre lucros aos sócios, mediante 
deliberação da assembleia geral e sujeito a 
parecer positivo do conselho de administração, 
observadas as disposições legais aplicáveis.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                       
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo 
dos sócios, todos eles serão os liquidatários e a 
partilha dos bens sociais e valores apurados será 
feita conforme deliberação da assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Da disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                                                                              
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei                  
n.º 2/2009, de 24 de Abril e o Decreto-Lei           
n.º 1/2018, de 4 de Maio, e conforme venha 
a ser alterado de tempos em tempos, e demais 
legislação aplicável.  

Maputo,  4  de Dezembro de 2019.                                   
—    O Técnico, Ilegível. 
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Novo Campo de Joia 3, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 1 de Novembro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades  
Legais sob NUEL 101235173, uma entidade 
denominada Novo Campo de Joia 3, Limitada.  
Gemfields CDJ Mauritius, Limited, uma 

sociedade constituída nos termos da lei das 
Maurícias, registada junto da competente 
Conservatória de Registo Comercial das 
Maurícias, com sede em St James Court, Suite 
308, St Denis Street, Port Louis, República 
das Maurícias, neste acto representada por 
Ermelinda Gisela dos Santos Manhiça Sitoe, 
de nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 11050083830377M, 
com domicílio profissional na Avenida da 
Marginal, n.º 4985, em Maputo com poderes 
bastantes para o efeito conferidos por acta do 
conselho de administração datada de 21 de 
Agosto de 2019, que ora aqui se junta;

Gemfields, Limited, uma sociedade constituída 
nos termos da lei Inglesa, registada 
junto da competente Conservatória de 
Registo das Sociedade de Inglaterra/                                                         
/País de Gales, com sede em 1 Cathedral 
Piazza,  Londres,  SW1E5BP, Reino 
Unido, neste acto representada por Isabel 
Isaac Frengue Ngobeni Thevede, de 
nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110104020931F, 
com domicílio profissional na Avenida 
da Marginal, n.º 4985, em Maputo com 
poderes bastantes para o efeito conferidos 
por Deliberação Escrita do Conselho de 
Administração datada de 4 de Outubro de 
2019, que ora aqui se junta.
As partes acima identificadas têm, entre 

si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede              
e objecto 

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Novo Campo de Joia 3, Limitada e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Eduardo Mondlane, n.º 178, Edifício 
Cruz Vermelha, cidade de Pemba, província de 
Cabo Delegado, Moçambique, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, no território 
nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades: 

a) Exploração mineira, incluindo de 
pedras preciosas; 

b) Execução de operações petrolíferas; 
c) Comercialização de pedras preciosas; 
d) Comercialização de produtos mineiros 

encontrados ou extraídos; 
e) Prestação de serviços relacionados com 

qualquer uma das actividades acima 
mencionadas; 

f) Importação e exportação de produtos 
incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as 
actividades da sociedade; e, 

g) Exercício de outras actividades e 
operações relacionadas com as 
actividades acima mencionadas. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo celebrar contratos 
de mútuo e hipotecas ou onerar os bens da 
sociedade, arrendar, comprar, vender e dispor 
livremente dos bens adquiridos. 

Três) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II 

Do capital social 

ARTIGO QUARTO  

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 2.500.000,00MT 
(dois milhões e quinhentos mil meticais), 
encontrando-se dividido em duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de 2.468.750,00MT (dois 
milhões, quatrocentos e sessenta e 
oito mil, e setecentos e cinquenta 
meticais), correspondente a 98,75% 
(noventa e oito vírgula setenta e 
cinco por cento) do capital social, 
pertencente à Gemfields CDJ 
Mauritius, Limited; e

b) Uma quota de 31.250,00MT (trinta 
e um mil e duzentos e cinquenta 
meticais), correspondente a 1,25% 
(um virgula vinte e cinco por cento) 
do capital social, pertencente à 
Gemfields, Limited. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO 

Prestações suplementares, suprimentos         
e prestações acessórias 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os sócios, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

Três) Os sócios poderão ser chamados a 
contribuir na sociedade através de prestações 
acessórias, a título gratuito ou oneroso e nos 
demais termos acordados por unanimidade entre 
os sócios por meio de deliberação da assembleia 
geral, sempre que a sociedade necessite. 

ARTIGO SEXTO 

Divisão, transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão de quotas carece de 
consentimento dos sócios dada em assembleia 
geral. 

Dois) A transmissão de quotas carece de 
informação prévia à sociedade. 

Três) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência, 
através de carta registada ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais, nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento.

Quatro) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Cinco) É nula qualquer divisão, transmissão 
e oneração de quotas que não observe o 
preceituado no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO 

Amortização de quotas

Um) A amortização de quotas terá lugar 
nos casos permitidos por lei, e de acordo com 
as regras estipuladas na legislação aplicável.

Dois) No caso de amortização da quota, com 
ou sem consentimento do sócio, a amortização 
será efectuada com base no último balanço 
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da sociedade anterior à ocorrência do facto 
causador da amortização, aprovado pelos sócios 
de acordo com o disposto nestes estatutos, 
podendo haver lugar à compensação de créditos 
relativamente a quaisquer dívidas contraídas 
pelo sócio ou obrigações ainda não cumpridas 
pelo mesmo.

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais, administração e 
representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral e o 
conselho de administração.

ARTIGO NONO  

Assembleia geral 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar, desde que no território nacional, 
a ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para a deliberação 
do balanço anual de contas e do exercício e, 
extraordinariamente, quando convocada pelo 
conselho de administração ou sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Três) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração, por carta 
registada com aviso de recepção ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, dando-se a 
conhecer a ordem de trabalhos e a informação 
necessária à tomada de deliberação, quando 
seja esse o caso.

Quatro) Por acordo expresso dos sócios, 
pode ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior.

ARTIGO DÉCIMO 

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-
se representar na assembleia geral por outro 
sócio ou representante, mediante simples carta 
dirigida ao presidente da mesa da assembleia 
geral e por este recebida até às dezassete horas 
do último dia útil anterior à data da sessão.

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Votação

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando 
pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) do 
capital social estiver devidamente representado. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

Três) Os sócios podem votar com carta 
mandadeira ou, quando exigido por lei, com 
procuração dos outros sócios ausentes, que 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, quando a mesma não 
confira poderes especiais para tal. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e representação 

Um) A administração e representação 
da sociedade são exercidas por um ou mais 
administradores, ou por um conselho de 
administração composto por um número 
impar de administradores, a serem eleitos pela 
assembleia geral.  

Dois) Para efeitos de constituição da 
sociedade ficam desde já nomeados como 
administradores, as seguintes pessoas:

a) O senhor Sean Thomas Gilbertson, 
como Presidente do Conselho de 
Administração;

b) O senhor Kartikeya Parikshya; e,
c) O senhor David John Lovett.

Três) Salvo deliberação em contrário da 
assembleia geral os administradores são eleitos 
pelo período de 4 (quatro) anos renováveis, 
podendo ser indicadas pessoas estranhas à 
sociedade, sendo os mesmos dispensadas da 
prestação de qualquer caução para o exercício 
do cargo.

Quatro) A gestão corrente da sociedade é 
confiada a um director-geral a ser designado 
pelo conselho de administração. O conselho 
de administração pode a qualquer momento 
revogar o mandato do director-geral. 

Cinco) A gestão será regulada nos termos 
de um regulamento interno a ser aprovado pelo 
conselho da administração.

Seis) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) 
administradores ou;  

b) Pela assinatura do director-geral; ou 
c) Pela assinatura do mandatário a quem 2 

(dois) administradores ou director-
geral tenham confiado poderes 
necessários e bastantes por meio 
de procuração.   

Sete) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, do director-geral ou do 
mandatário da sociedade com poderes bastantes 
para o acto. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a 31 de Dezembro de cada ano, e 
carecem de aprovação da assembleia geral, 
que deverá realizar-se até ao dia trinta e um de 
Março do ano civil seguinte. 

Três) O conselho de administração 
apresentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

Quatro) A sociedade poderá proceder ao 
balanço semestral sob proposta do conselho de 
administração, devidamente autorizado pela 
assembleia geral, podendo neste caso distribuir 
dividendos intermediários, observadas as 
disposições legais aplicáveis.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-
la. A parte restante dos lucros será aplicada nos 
termos que forem aprovados pela assembleia 
geral. 

Dois) Enquanto houver suprimentos dos 
sócios por liquidar, a sociedade não irá 
distribuir dividendos, salvo acordo expresso 
por deliberação dos sócios.

Três) A sociedade poderá proceder com 
adiantamento sobre lucros aos sócios, mediante 
deliberação da assembleia geral e sujeito a 
parecer positivo do conselho de administração, 
observadas as disposições legais aplicáveis.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação da 
sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo 
dos sócios, todos eles serão os liquidatários e a 
partilha dos bens sociais e valores apurados será 
feita conforme deliberação da assembleia geral.
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CAPÍTULO VI 

Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                                                                              
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei                  
n.º 2/2009, de 24 de Abril e o Decreto-Lei            
n.º 1/2018, de 4 de Maio, e conforme venha 
a ser alterado de tempos em tempos, e demais 
legislação aplicável.  

Maputo,  4  de Dezembro de 2019.                                   
—  O Técnico, Ilegível. 

Novo Megaruma Mining, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia 1 de Novembro de 2019, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades  Legais sob NUEL 101235157, uma 
entidade denominada Novo Megaruma Mining, 
Limitada.  

Gemfields Mauritius, Limited, uma sociedade 
constituída sob as leis da República das 
Maurícias, registada sob o n.º 104040, com 
sede em St James Court, Suite 308, St Denis 
Street, Port Louis, República das Maurícias, 
neste acto representada por Ermelinda Gisela 
dos Santos Manhiça Sitoe, de nacionalidade 
Moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 11050083830377M, com 
domicílio profissional na Avenida da 
Marginal, n.º 4985, em Maputo com poderes 
bastantes para o efeito conferidos por acta do 
conselho de administração datada de 26 de 
Julho de 2019, que ora aqui se junta;  

EME Investimentos, S.A., uma sociedade 
constituída sob as leis da República de 
Moçambique, registada na Conservatória 
de Registo das Entidades Legais sob o                    
n.º 100098768, neste acto representada por 
Isabel Isaac Frengue Ngobeni Thevede, de 
nacionalidade Moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110104020931F, 
com domicílio profissional na Avenida da 
Marginal, n.º 4985, em Maputo com poderes 
bastantes para o efeito conferidos pela acta 
do conselho de administração datada de 21 
de Agosto de 2019, que ora aqui se junta.
As partes acima identificadas têm, entre 

si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições 
legais aplicáveis e pelos termos e condições 
seguintes: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede              
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Novo Megaruma Mining, Limitada e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Eduardo Mondlane, n.º 178, Edifício 
Cruz Vermelha, cidade de Pemba, província de 
Cabo Delegado, Moçambique, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, no território 
nacional ou no estrangeiro.

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO 

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Prospecção e exploração de pedras 
preciosas e outros minerais;

b) Comercialização de pedras preciosas;
c) Comercialização de produtos mineiros 

encontrados ou extraídos;
d) Importação e exportação de produtos, 

incluindo os equipamentos e 
outros materiais necessários para o 
exercício das actividades; 

e) Prestação de serviço relacionados com 
qualquer uma das actividades acima 
mencionadas; e,  

f) Exercer outras actividades e operações 
relacionadas com as actividades 
acima mencionadas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo celebrar contratos 
de mútuo e hipotecas ou onerar os bens da 
sociedade, arrendar, comprar, vender e dispor 
livremente dos bens adquiridos.  

Três) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II 

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 1.750.000,00MT 
(um milhão, setecentos e cinquenta mil 
meticais), encontrando-se dividido em duas 
quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de 1.312.500,00MT 
(um milhão, trezentos e doze 
mil  e  quinhentos meticais) , 
correspondente a 75% do capital 
social, pertencente à Gemfields 
Mauritius, Limited; e,

b) Uma quota de 437.500,00MT 
(quatrocentos e trinta e sete 
mil  e  quinhentos meticais) , 
correspondente a 25% do capital 
soc ia l ,  per tencente  à  EME 
Investimentos, S.A. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização.

Três) Os 25% (vinte e cinco por cento) 
do capital social pertencente à sócia, EME 
Investimentos, S.A., não podem ser diluídos 
independente de qualquer aumento ou redução 
do capital social pela sócia Gemfields Mauritius, 
Limited. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares, suprimentos e 
prestações acessórias

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os sócios, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade.

Três) Os sócios poderão ser chamados a 
contribuir na sociedade através de prestações 
acessórias, a título gratuito ou oneroso e nos 
demais termos acordados por unanimidade entre 
os sócios por meio de deliberação da assembleia 
geral, sempre que a sociedade necessite.

ARTIGO SEXTO

Divisão, transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão de quotas carece de 
consentimento dos sócios dada em assembleia 
geral. 

Dois) A transmissão de quotas carece de 
informação prévia à sociedade.

Três) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência, 
através de carta registada ou outro meio de 



III SÉRIE — NÚMERO 2367518                   

comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais, nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento.

Quatro) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, de acordo com o prazo 
prescrito de 45 (quarenta e cinco) dias para a 
sociedade e 15 (quinze) dias para os sócios de 
acordo com a lei Moçambicana. No caso de nem 
a sociedade nem os restantes sócios pretenderem 
usar o mencionado direito de preferência, então 
o sócio que desejar vender a sua quota poderá 
fazê-lo livremente.  

Cinco) É nula qualquer divisão, transmissão 
e oneração de quotas que não observe o 
preceituado no presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A amortização de quotas terá lugar 
nos casos permitidos por lei, e de acordo com 
as regras estipuladas na legislação aplicável.

Dois) No caso de amortização da quota, com 
ou sem consentimento do sócio, a amortização 
será efectuada com base no último balanço 
da sociedade anterior à ocorrência do facto 
causador da amortização, aprovado pelos sócios 
de acordo com o disposto nestes estatutos, 
podendo haver lugar à compensação de créditos 
relativamente a quaisquer dívidas contraídas 
pelo sócio ou obrigações ainda não cumpridas 
pelo mesmo.

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais, administração          
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral e o 
conselho de administração.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar, desde que no território nacional, 
a ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para a deliberação 
do balanço anual de contas e do exercício e, 
extraordinariamente, quando convocada pelo 
conselho de administração ou sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 

deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.

Três) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração, por carta 
registada com aviso de recepção ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, dando-se a 
conhecer a ordem de trabalhos e a informação 
necessária à tomada de deliberação, quando 
seja esse o caso. 

Quatro) Por acordo expresso dos sócios, 
pode ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-
se representar na assembleia geral por outro 
sócio ou representante, mediante simples carta 
dirigida ao presidente da mesa da assembleia 
geral e por este recebida até às dezassete horas 
do último dia útil anterior à data da sessão.

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Votação

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando 
pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) do 
capital social estiver devidamente representado. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados. 

Três) Os sócios podem votar com carta 
mandadeira ou, quando exigido por lei, com 
procuração dos outros sócios ausentes, que 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, quando a mesma não 
confira poderes especiais para tal. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas por um conselho 
de administração composto por cinco 
administradores, quer sejam executivos ou não 
executivos, conforme deliberado e nomeados 
pela assembleia geral, de tempos em tempos. 

Dois) O presidente do conselho de 
administração será eleito pela assembleia geral 
e os restantes administradores do conselho de 
administração serão indicados nos seguintes 
termos: 

a) A sócia EME Investimentos S.A., 
indicará 1 (um) Administrador Não 
Executivo; e,

b) A sócia Gemfields Maurit ius 
Limited, indicará os restantes 
Administradores, quer sejam 
Executivos ou Não Executivos.

Três) Para efeitos de constituição da 
sociedade ficam desde já nomeados como 
administradores, as seguintes pessoas:

a) O senhor Samora Moisés Machel Jr., 
como Presidente do Conselho de 
Administração e Administrador 
Não Executivo;

b) O senhor Mohanasundaram Natarajan, 
como Administrador Executivo;

c) O senhor Kartikeya Parikshya, como 
Administrador Executivo;

d) O senhor Sean Gilbertson, como 
Administrador Não-Executivo; e

e) O Senhor Ângelo Joaquim Custódio 
Mesa, como Administrador Não 
Executivo.

Quatro) Salvo deliberação em contrário da 
assembleia geral os administradores são eleitos 
pelo período de 4 (quatro) anos renováveis, 
podendo ser indicadas pessoas estranhas à 
sociedade, sendo os mesmos dispensadas da 
prestação de qualquer caução para o exercício 
do cargo.

Cinco) A gestão corrente da sociedade é 
confiada a um director-geral a ser designado 
pelo conselho de administração. O conselho 
de administração pode a qualquer momento 
revogar o mandato do director-geral. 

Seis) A gestão será regulada nos termos de 
um regulamento interno a ser aprovado pelo 
conselho da administração.

Sete) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) 
administradores, sendo um dos 
administradores indicado pela sócia 
Gemfields Mauritius, Limited;  

b) Pela assinatura do mandatário a quem 
2 (dois) administradores, sendo 
um dos administradores nomeado 
pela sócia Gemfields Mauritius, 
Limited, tenham confiado poderes 
necessários e bastantes por meio de 
procuração.  

Oito) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, do director geral ou do 
mandatário da sociedade com poderes bastantes 
para o acto. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a 31 de Dezembro de cada ano, e 
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carecem de aprovação da assembleia geral, 
que deverá realizar-se até ao dia trinta e um de 
Março do ano civil seguinte. 

Três) O conselho de administração 
apresentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

Quatro) A sociedade poderá proceder ao 
balanço semestral sob proposta do conselho de 
administração, devidamente autorizado pela 
assembleia geral, podendo neste caso distribuir 
dividendos intermediários, observadas as 
disposições legais aplicáveis. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-
la. A parte restante dos lucros será aplicada nos 
termos que forem aprovados pela assembleia 
geral. 

Dois) Enquanto houver suprimentos dos 
sócios por liquidar, a sociedade não irá 
distribuir dividendos, salvo acordo expresso 
por deliberação dos sócios. 

Três) A sociedade poderá proceder com 
adiantamento sobre lucros aos sócios, mediante 
deliberação da assembleia geral e sujeito a 
parecer positivo do conselho de administração, 
observadas as disposições legais aplicáveis. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação da 
sociedade 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo 
dos sócios, todos eles serão os liquidatários e a 
partilha dos bens sociais e valores apurados será 
feita conforme deliberação da assembleia geral. 

CAPÍTULO VI 

Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                                                                              

n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei                 
n.º 2/2009, de 24 de Abril e o Decreto-Lei           
n.º 1/2018, de 4 de Maio, e conforme venha 
a ser alterado de tempos em tempos, e demais 
legislação aplicável. 

Maputo,  4  de Dezembro de 2019.                                     
— O Técnico, Ilegível.

Printex - Solution – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia vinte e dois de Outubro de dois mil e 
dezanove, foi matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais sob NUEL 
101233502, a entidade legal supra constituída 
por: Daniel Augusto Mandlate, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Maputo e residente 
em Inhambane - Muelé 01, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 080106098211F, emitido aos seis 
de Julho de dois mil e dezasseis, que se regerá 
pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Printex 
- Solution – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e tem a sua sede na cidade de Inhambane, 
Bairro Muelé 1, província de Inhambane. A 
sociedade poderá abrir ou encerrar sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social quando a sócio julgar 
conveniente dentro do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Papelaria, reprografia e serigrafia; 
b) Venda de material escolar e de 

escritório; 
c) Venda de material informático; 
d) Venda de equipamentos e consumíveis 

de escritório; 
e) Venda de equipamento electrónico;
f) Venda de material de higiene; 
g) Venda de produtos alimentícios; 
h) Prestação de serviços na área de 

i n f o r m á t i c a ,  r e p a r a ç ã o  d e 
computadores, impressoras e 
fotocopiadoras; 

i) Serviços de cópias;
j )  Montagem e reparação de ar 

condicionados;
k) Instalação de câmaras de segurança 

e alarmes;
l) Importação e exportação de produtos 

relacionados com o objecto social. 
Dois) A sociedade poderá exercer outras 

actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cinquenta mil 
meticais (50.000,00MT) correspondente a uma 
única quota de 100%, pertencente ao sócio 
Daniel Augusto Mandlate.

Dois) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas o sócio poderá 
conceder os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados por lei.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas pelo 
sócio é livre e a favor de terceiros será mediante 
a assembleia geral.

Dois) O sócio e a sociedade gozam de direito 
de preferência no caso de cessão de quotas a 
terceiros.

ARTIGO SEXTO

(Administração, gerência e representação 
da sociedade)

Um) A administração e gerência da 
sociedade são exercidas pelo sócio único Daniel 
Augusto Mandlate o qual poderá no entanto 
gerir e administrar a sociedade. Para obrigar a 
mandatários com poderes para tal. 

Dois) Para obrigar a sociedade basta a sua 
assinatura, podendo porém, nomear sempre 
que necessário um ou mais mandatários com 
poderes para tal com instrumento de procuração 
ou acta.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente uma vez por ano para 
apresentação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, orçamentos dos 
anos ou períodos subsequentes e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e extraordinariamente, sempre 
que for necessário.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar directa ou 
indirectamente em projecto de desenvolvimento 
que concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, aceitas concessões, adquirir 
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e gerir participações no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do seu objecto 
social ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamento de 
empresas e outras formas de associação.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na Lei ou por deliberação da assembleia geral 
que nomeará uma comissão liquidatária.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso, regular-se-á 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Inhambane, vinte e dois de Outubro de dois 
mil e dezanove. — A Conservadora, Ilegível. 

Rio Mugomo – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia dezanove de Novembro de dois 
mil e dezanove, foi registada sob o NUEL 
101245586, a sociedade Rio Mugomo – 
Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída por 
documento particular aos 19 de Novembro de 
2019, que irá reger- se pelas cláusulas  seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede, forma e representação 
social)

A sociedade adopta a denominação de Rio 
Mugomo – Sociedade Unipessoal, Limitada 
e é uma sociedade por quotas unipessoal de 
responsabilidade limitada, com a sua sede no 
bairro Chingodzi, cidade de Tete, podendo por 
deliberação do sócio transferir a sede social 
para qualquer outro local dentro do território 
nacional, bem como poderá criar e encerrar 
sucursais, agências, delegações ou qualquer 
outra forma de representação social no país ou 
no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

 (Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto social a 
exploração mineira, o processamento mineiro, 
a comercialização de produtos mineiros, a 
prospecção e pesquisa de recursos minerais, 
a importação e exportação de máquinas 
industriais, transporte rodoviário, actividades 
de safaris, coutada e pesca interior.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
do  sóc io  exercer  out ras  ac t iv idades 
complementares, subsidiárias ou afins ao seu 
objecto principal ou qualquer outro ramo de 
indústria ou comércio geral a grosso ou a retalho 
ou ainda associar-se ou participar no capital 
social de outras sociedades, desde que para tal 
obtenha a necessária autorização para o efeito.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações sociais em sociedades a constituir 
ou constituídas, ainda que tenham objecto 
diferente, assim como associar-se a outras 
sociedades para a prossecução de objectivos 
comerciais ou não, bem como exercer as funções 
de gerente ou administradora outras sociedades 
em que detenha participações sociais.

ARTIGO TERCEIRO

 (Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT, 
correspondente a uma e única quota de igual 
valor nominal, representando cem porcentos 
do capital social pertencente ao único sócio 
senhor Zuneid Issuf Aly, solteiro, maior, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente no bairro Chingodzi, cidade de Tete, 
contribuinte fiscal n.º 108220643, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 050101178599F, de 
7 de Dezembro de 2016, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil da Cidade de Tete, com 
NUIT 108220643.

ARTIGO QUARTO

(Administração, representação, competên-
cias e vinculação)

Um) A sociedade será administrada e 
representa pelo seu único sócio Zuneid Issuf 
Aly, que fica desde já nomeado administrador, 
com dispensa de caução, competindo-lhe 
exercer os mais amplos poderes para representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, na ordem jurídica interna e 
internacional, bem como para praticar todos 
os actos tendentes a realização do seu objecto 
social.

Dois) O administrador poderá fazer-se 
representar no exercício das suas funções, 
podendo para tal constituir procuradores da 
sociedade, delegando neles no todo ou em parte 
os seus poderes para a prática de determinados 
actos e negócios jurídicos.

Três) A sociedade fica obrigada nos seus actos 
e contratos pela assinatura do administrador ou 
pela assinatura das pessoas ou pessoa a quem 
serão delegados poderes para o efeito.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos, contratos e demais 
documentos que não digam respeito ao seu 
objecto social, designadamente, em letras de 
favor, fianças e abonações.

ARTIGO QUINTO

 (Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos seguintes 
casos:

a) Por deliberação do sócio ou seu 
mandatário;

b) Nos demais casos previstos na lei 
vigente.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade 
proceder-se-á a sua liquidação, gozando os 
liquidatários dos mais amplos poderes para 
o efeito e sendo a dissolução resultado de 
deliberação do sócio, será ele o seu liquidatário.

Está conforme.

Te te ,  21  de  Novembro  de  2019 .                                                         
—   O Conservador, Iúri Ivan Ismael Taibo.

World Traveler – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia trinta de Outubro de dois mil e dezanove, foi 
registada sob o NUEL 101235432, a sociedade 
World Traveler – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, constituída por documento particular 
aos 30 de Outubro de 2019, que irá reger- se 
pelas cláusulas  seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede, forma                                       
e representação social)

A sociedade adopta a denominação de World 
Traveler – Sociedade Unipessoal, Limitada 
e é uma sociedade por quotas unipessoal 
de responsabilidade limitada, com a sua 
sede na Avenida Eduardo Mondlane, bairro 
Josina Machel, cidade de Tete, podendo por 
deliberação do sócio transferir a sede social 
para qualquer outro local dentro do território 
nacional, bem como poderá criar e encerrar 
sucursais, agências, delegações ou qualquer 
outra forma de representação social no país ou 
no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto social 
a venda de bilhetes de viagens e turismo 
e a prestação de serviços de tramitação de 
documentos, compra e venda de bilhetes de 
viagens.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
do sócio  exercer  out ras  ac t iv idades 
complementares, subsidiárias ou afins ao seu 
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objecto principal ou qualquer outro ramo de 
indústria ou comércio geral a grosso ou a retalho 
ou ainda associar-se ou participar no capital 
social de outras sociedades, desde que para tal 

obtenha a necessária autorização para o efeito.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 

e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT, 
correspondente a uma e única quota de igual 
valor nominal, representando cem porcentos 
do capital social pertencente ao único sócio 
senhor Zuneid Issuf Aly, solteiro, maior, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente no bairro Chingodzi, cidade de Tete, 
contribuinte fiscal número 108220643, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 050101178599F, de 
7 de Dezembro de 2016, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil da Cidade de Tete, com 

NUIT 108220643.

ARTIGO QUARTO

(Administração, representação, competên-
cias e vinculação)

Um) A sociedade será administrada e 
representa pelo seu único sócio Zuneid Issuf 
Aly, que fica desde já nomeado administrador, 
com dispensa de caução, competindo-lhe 
exercer os mais amplos poderes para representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, na ordem jurídica interna e 
internacional, bem como para praticar todos 
os actos tendentes a realização do seu objecto 
social.

Dois) O administrador poderá fazer-se 
representar no exercício das suas funções, 
podendo para tal constituir procuradores da 
sociedade, delegando neles no todo ou em parte 
os seus poderes para a prática de determinados 
actos e negócios jurídicos.

Três) A sociedade fica obrigada nos seus actos 
e contratos pela assinatura do administrador ou 
pela assinatura das pessoas ou pessoa a quem 
serão delegados poderes para o efeito.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos, contratos e demais 
documentos que não digam respeito ao seu 
objecto social, designadamente, em letras de 
favor, fianças e abonações.

ARTIGO QUINTO

 (Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos seguintes 
casos:

a) Por deliberação do sócio ou seu 
mandatário;

b) Nos demais casos previstos na Lei 
vigente.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade 
proceder-se-á a sua liquidação, gozando os 
liquidatários dos mais amplos poderes para 
o efeito e sendo a dissolução resultado de 
deliberação do sócio, será ele o seu liquidatário.

Está conforme.

T e t e ,  5  d e  N o v e m b r o  d e  2 0 1 9 .                                                
—   O Conservador, Iúri Ivan Ismael Taibo.



FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRÁFICOS NA INM, E.P.: NOVOS EQUIPAMENTOS,  
NOVOS  SERVIÇOS  e  DESIGN  GRÁFICO  AO  SEU  DISPOR

NOSSOS SERVIÇOS:

— Maketização, Criação 
      de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 
      e Digital;

— Encadernação e Restauração    
      de Livros;

— Pastas de despachos, 
       impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República 
para o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ......................... 35.000,00MT  
— As três séries por semestre .................. 17.500,00MT

Preço da assinatura anual:

I   Série ...................................................... 17.500,00MT
II  Série .......................................................  8.750,00MT
III Série .......................................................  8.750,00MT

Preço da assinatura semestral:

I   Série .........................................................  8.750,00MT
II  Série .........................................................  4.375,00MT
III Série .......................................................... 4.375,00MT

Maputo — Rua da Imprensa n.º 283, Caixa postal 275,
                  Telef.: +258 21 42 70 25/2 – Fax: +258 21 32 48 58 
                  Cel.: +258 82 3029 296, 
                  e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz
                  Web: www.imprensanac.gov.mz

Delegações:  
Beira — Rua Correia de Brito, n.º 1903 – R/C      

                Tel.: 23 320905 – Fax: 23 320908
Quelimane — Av. 7 de Setembro,  n.º 1254, 

                    Tel.: 24 218410 – Fax: 24 218409

Pemba — Rua Jerónimo Romeiro, Cidade Baixa, n.º 1004, 
                      Tel.: 27 220509 – Fax: 27 220510

Preço — 130,00 MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.


